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“O melhor da escola pública está em contrariar destinos. Podemos ser 

amanhã uma coisa diferente de que somos hoje. Uma escola que confirma destinos, 

que transforma em operário o filho do operário, é a pior escola do mundo” (NÓVOA, 

2017). 



 

RESUMO 

O currículo é abordado neste trabalho a partir do contexto de três cidades 

gaúchas pertencentes ao Conselho Regional de Desenvolvimento Campos de Cima 

da Serra. Assim, o problema de pesquisa pergunta: como ocorrem os processos de 

construção e implantação do currículo nos anos finais do ensino fundamental em 

redes municipais, no que diz respeito às diretrizes nacionais e às suas apropriações 

locais, considerando as perspectivas da gestão educacional em três cidades do Rio 

Grande do Sul? É possível confirmar que o currículo é um instrumento de grande 

importância na construção da identidade e na oferta de uma educação de qualidade, 

o que atendeu ao objetivo geral aqui estabelecido, que foi estudar os processos de 

construção curricular das cidades de Vacaria, Bom Jesus e Esmeralda, 

considerando o posicionamento e a atuação das gestões dos sistemas educacionais 

no que concerne aos anos finais do ensino fundamental, analisando os 

atravessamentos políticos e pedagógicos implicados nessa construção. Ao longo 

deste trabalho, são abordados temas relacionados aos processos educacionais, à 

atuação docente, à gestão democrática e à gestão da escola, bem como questões 

legais presentes nesses tópicos. Também são analisadas as diretrizes nacionais, em 

especial a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e a Base Nacional Comum 

Curricular, cujos alinhamentos são percebidos nos documentos orientadores das três 

redes de ensino. Além disso, dentro deste estudo de caso são analisados 

documentos e há a realização de entrevistas semiestruturadas com as responsáveis 

pelos setores pedagógicos, o que possibilita identificar convergência entre as 

atividades realizadas dentro das referidas cidades. Também é evidenciado 

comprometimento para atender as diretrizes em questão, considerando-se a 

complexidade dos processos envolvendo o currículo e o grau de responsabilidade 

que a gestão educacional carrega. Por fim, propõe-se um plano de intervenção com 

vistas a constituir, de maneira sistemática e com maior envolvimento docente, o 

processo de reestruturação curricular. Ao cabo, verifica-se que ainda há 

possibilidades de aprofundar os estudos aqui realizados, visando aproximação ainda 

maior das perspectivas dos professores sobre a implantação do currículo e as 

apropriações locais feitas na prática pedagógica de sala de aula.  

 

Palavras-chave: Currículo; Educação Básica; BNCC; Gestão Educacional. 



 

ABSTRACT 

The curriculum is approached in this study within the context of three cities in 

the state of Rio Grande do Sul, belonging to the Regional Council of Development of 

Campos de Cima da Serra. Thus, the research problem asks: how do the processes 

of curriculum construction and implementation occur in the final years of elementary 

education in municipal networks, regarding national guidelines and their local 

appropriations, considering the perspectives of educational management in three 

cities in Rio Grande do Sul? It is possible to confirm that the curriculum is an 

instrument of great importance in the construction of identity and the provision of 

quality education, which fulfilled the general objective established here, which was to 

study the curricular construction processes in the cities of Vacaria, Bom Jesus, and 

Esmeralda, considering the positioning and actions of educational system 

management regarding the final years of elementary education, analyzing the 

political and pedagogical implications involved in this construction. Throughout this 

study, topics related to educational processes, teaching practices, democratic 

management, and school administration are addressed, as well as legal issues 

present in these topics. National guidelines are also analyzed, especially the Law of 

Guidelines and Bases for Education and the National Common Curricular Base, 

whose alignments are perceived in the guiding documents of the three educational 

networks. Furthermore, within this case study, documents are analyzed and semi-

structured interviews are conducted with those responsible for the pedagogical 

sectors, allowing for the identification of convergence between the activities carried 

out within the mentioned cities. A commitment to meeting the guidelines in question 

is also evidenced, considering the complexity of the processes involving the 

curriculum and the level of responsibility that educational management carries. 

Finally, an intervention plan is proposed with the aim of systematically restructuring 

the curriculum process with greater teacher involvement. In conclusion, it is found 

that there are still possibilities to further deepen the studies conducted here, aiming 

for an even closer approximation of teachers' perspectives on curriculum 

implementation and local appropriations made in classroom pedagogical practice. 

 

Keywords: Curriculum; Basic education; BNCC; Educational management. 
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1 INTRODUÇÃO 

Sobre o currículo da educação básica recaem as intermitências do tempo: 

ajusta-se e é ajustado na medida de novas necessidades e de novas demandas, 

mais ou menos legítimas, mais ou menos questionáveis. Por isso ele jamais terá um 

formato dito definitivo, uma vez que, dentro de uma abordagem realista do 

conhecimento, o currículo é um reflexo da realidade (SILVA, 2010). Este trabalho 

aborda esse currículo, considerando principalmente o cenário iniciado em 2020, 

onde a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)1 e os referenciais que dela 

derivam, vão se solidificando na realidade das escolas brasileiras. Apesar de 

contemplar essa questão atual, este trabalho também considera o currículo dentro 

do seu contexto histórico, contemplando os processos e as questões legais que 

envolvem tanto a sua concepção quanto a sua implantação. 

A análise desses processos demonstra ser necessária para que seja possível 

conhecer os detalhes de como eles ocorrem e esta pesquisa intenta identificar o 

caminho que foi percorrido, situando seu contexto em três cidades: Vacaria, Bom 

Jesus e Esmeralda, todas pertencentes ao Conselho Regional de Desenvolvimento 

(COREDE) Campos de Cima da Serra, no estado do Rio Grande do Sul. A escolha 

desses municípios se deu pela sua proximidade geográfica e por terem diferenças 

significativas em termos de desenvolvimento e tamanho entre si, o que poderia se 

configurar em ações distintas das gestões educacionais nas tratativas de construção 

dos seus currículos. 

Posto isso, almeja-se conhecer essas três diferentes perspectivas de gestão 

educacional a partir das diretrizes nacionais e estaduais, ancorando-se em 

importantes estudiosos da educação, que contemplam o currículo em seus 

trabalhos. Nomes como Antônio Flavio Barbosa Moreira (2010, 2013), António 

Nóvoa (1995, 1999), José Alberto Pedra (1997), José Carlos Libâneo (2012, 2018) 

Alice Casimiro Lopes e Elisabeth Macedo (2011), além de Tomaz Tadeu da Silva 

(2010, 2016), contribuem para o enriquecimento teórico desta pesquisa. Conceitos 

 
 

1 Todas as menções à BNCC feitas ao longo deste trabalho estão considerando a versão do 
documento datada de 2017. Tal escolha ampara-se no fato das principais diretrizes curriculares que 
orientam as discussões propostas nessa pesquisa advirem dessa versão do documento. 
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de atividades que coexistem na concepção curricular também são apresentados, o 

que possibilita mostrar a complexidade do tema. 

Tais conceitos, presentes na fundamentação teórica, podem ser identificados 

como pontos relacionados aos processos educacionais, à atuação docente, à gestão 

democrática, que é um subtópico das gestões educacionais e da gestão da escola, 

além das relações acerca de questões legais que se fazem presentes em 

consonância aos referidos tópicos. 

Está contemplada, logo na seção que sucede esta introdução, a minha 

aproximação com o tema pesquisado, onde retroajo até o meu tempo de estudante 

do ensino fundamental para tentar situar o apreço e a curiosidade das questões que 

envolvem o ambiente escolar. Nesse tópico ainda segui abordando a minha 

trajetória profissional, a qual sempre foi permeada por curiosidade, que inclusive, de 

acordo com Gil (1996), é uma das qualidades pessoais do pesquisador. Dessa 

forma, esse mesmo capítulo também intenta indicar os motivos das inquietações que 

acabam servindo de combustível para se construir uma pesquisa como essa. 

O trabalho traz, na terceira seção, o estado da arte, com os descritores 

usados pelo banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e pelo Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (IBICT), cujos resultados mostraram que a questão do currículo 

é bastante estudada, porém no nível de detalhamento e nas circunstâncias que viso 

oferecer, nada foi encontrado. De todo modo, há uma significativa quantidade de 

material que pode ser explorada ao longo do estudo e que foi refererenciado na 

parte final da seção, com resumos feitos por mim, dos trabalhos selecionados. 

Na fundamentação teórica propriamente dita consta um capítulo para o 

currículo, onde procurei trazer seu aspecto histórico em forma de linha do tempo, 

considerando também sua conceitualização, iniciada nos primeiros anos do século 

XX, com John Dewey (1902) e Franklin Bobbitt (1918). Com a intenção de 

enriquecer a discussão, procurou-se trazer definições dos estudiosos anteriormente 

citados confrontando essas visões com a observância e a parcimônia que o contexto 

histórico de cada uma delas requer. 

A gestão da escola complementa a subseção anterior, evidenciando questões 

como a gestão democrática, que é suplementada na sequência, quando são 

abordados os processos educacionais, tendo como base principal apontamentos de 

Benno Sander (1985). Nesta mesma seção estão contemplados requisitos legais 
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inseridos na Constituição Federal (CF) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB).  

Em seguida, a atuação docente é explorada, considerando as variáveis 

acerca do papel do professor em consonância com as etimologias de alguns termos 

basilares. A seção posterior considera a trajetória da BNCC desde a sua concepção, 

uma vez que a sua ideia está inserida no tema central deste trabalho. Também é 

abordado o Referencial Curricular Gaúcho (RCG)2 com a menção a documentos 

normativos que orientam as questões das diferenças culturais. 

A seção que aborda a metodologia, mencionando a análise documental e as 

entrevistas semiestruturadas, faz parte da seção seguinte, a qual precede 

justamente a análise dessas atividades de campo. No entanto, antes dessas 

análises é feita uma contextualização acerca do campo empírico com vistas a 

elucidar o contexto onde as três cidades estão inseridas. 

Com base na análise dos resultados obtidos, elaborou-se o plano de 

intervenção, que objetiva propor soluções às fragilidades identificadas no contexto 

das três cidades. Entende-se que novos estudos podem complementar essa 

pesquisa, pois é possível buscar o entendimento das questões envolvendo a 

implantação curricular sob a perspectiva dos professores da educação básica. 

Considerando o exposto, em que o tema dessa dissertação é a análise dos 

processos de construção e implantação do currículo nos anos finais do ensino 

fundamental em redes municipais, pode-se discorrer que o problema de pesquisa 

trata de entender como ocorrem os processos de construção e implantação desse 

documento, especialmente no que se refere às diretrizes nacionais e suas 

apropriações locais. Também tem relevância a análise acerca do posicionamento e a 

atuação das gestões dos sistemas de ensino em relação aos anos finais do ensino 

fundamental, considerando os atravessamentos políticos e pedagógicos envolvidos 

nessa construção. 

O objetivo geral desta pesquisa é estudar os processos de construção 

curricular nas cidades de Vacaria, Bom Jesus e Esmeralda, considerando o 

posicionamento e a atuação das gestões dos sistemas de ensino no que concerne 

 
 

2 Todas as menções ao RCG, feitas ao longo deste trabalho, consideram a versão do documento 
aprovada em 2018. 
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aos anos finais do ensino fundamental e analisando os atravessamentos políticos e 

pedagógicos implicados nessa construção. 

Para atingir esse propósito, serão consididerados os objetivos específicos, 

que consistem a) pesquisar trabalhos já desenvolvidos acerca da temática desta 

pesquisa com vistas a criar um estado da arte; b) estabelecer relações entre o 

currículo dos municípios estudados, a BNCC e os processos de avaliações em larga 

escala; c) identificar pontos de convergência e de divergência nos levantamentos de 

dados junto às manifestações dos representantes da gestão educacional no que 

concerne aos processos de construção e implantação curricular; d) mapear os 

elementos advindos dos dados levantados, de forma a constituir um desenho que 

apresente as diretrizes acerca do currículo nas Redes Municipais de Ensino (RME) e 

a maneira como elas se traduzem e se evidenciam na condução da gestão 

educacional nos municípios pesquisados, evidenciando as trajetórias políticas e 

pedagógicas experimentadas nos processos e e) elaborar uma proposta de 

intervenção visando o preenchimento das lacunas e falhas evidenciadas no 

processo de construção curricular dos municípios pesquisados e que potencialize as 

boas construções observadas. 

1.1 JUSTIFICATIVA 

O currículo é parte fundamental do projeto pedagógico das escolas, pois traz 

consigo o necessário alinhamento com a sociedade, ou seja, ele deve levar em 

consideração o contexto em que a instituição de ensino está inserida. Silva (2010) 

afirma que o currículo tem espaço central na construção de identidades sociais 

coerentes com uma sociedade mais igualitária, enquanto Libâneo (2018) acrescenta 

que o termo curricular remete ao referencial concreto da proposta pedagógica, 

sendo um desdobramento do projeto pedagógico. Tanto Silva (2010) quanto Libâneo 

(2010) concordam que o currículo desempenha um papel fundamental na 

construção de identidades sociais, por isso a sua concepção deve estar 

intrinsecamente ligada às propostas pedagógicas das instituições de ensino. 

Os processos de construção, racionalização e estudos mais aprofundados 

sobre o currículo iniciaram nos anos 1920, nos Estados Unidos. Então, considerando 

os dias atuais, tem-se um espaço exato de um século em que se percebem 
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mudanças significativas na humanidade e isso precisa estar alinhado com as 

pesquisas sobre o tema. 

Quando passou a ser objeto de estudo, em virtude da crescente demanda 

pela escolarização, o currículo estava no centro de questões primárias, onde 

buscava-se entender os reais objetivos da educação escolarizada. Não havia 

clareza, nem hoje ainda há, se as escolas deveriam preparar os estudantes para o 

trabalho dito especializado ou estabelecer uma educação mais generalista, de cunho 

acadêmico. Acerca disso, Silva (2016, p. 22) questiona: 

O que se deve ensinar: as habilidades básicas de escrever, ler e contar; as 
disciplinas acadêmicas humanísticas; as disciplinas científicas; as 
habilidades práticas necessárias para as ocupações profissionais? Quais as 
fontes principais do conhecimento a ser ensinado: o conhecimento 
acadêmico; as disciplinas científicas, os saberes profissionais do mundo 
ocupacional adulto? O que deve estar no centro do ensino: os saberes 
‘objetivos’ do conhecimento organizado ou as percepções e as experiências 
‘subjetivas’ das crianças e dos jovens? Em termos sociais, quais devem ser 
as finalidades da educação, ajustar as crianças e os jovens à sociedade tal 
qual ela existe ou prepará-los para transformá-la; a preparação para a 
economia ou a preparação para a democracia? 

Esses questionamentos norteiam as teorias do currículo. Silva (2016) ainda 

aponta que as pessoas que seguem determinado currículo devem ser modificadas 

por ele, pois esse é o objetivo que o documento traz consigo. Silva (2016) 

complementa indicando que a busca por uma identidade é ancorada por tais teorias. 

Busca-se entender o que aqueles que seguem um currículo devem ser, ou o que 

eles devem se tornar, ou ainda, qual seria o tipo de ser humano que determinada 

sociedade precisa. 

A partir de reflexões com essa profundidade, entende-se a importância que os 

currículos têm, pois elas indicam aquilo que os indivíduos podem ser e qual futuro 

podem vislumbrar. Por essas características, Silva (2016, p. 16) ainda se refere às 

teorias do currículo como uma questão de poder, apontando que “[...] privilegiar um 

tipo de conhecimento é uma operação de poder [...]”, assim como, tendo opções 

diversas, destacar uma identidade ou subjetividade como sendo a ideal, também é.  

Em meio a essas questões teórico-reflexivas está a tecnologia, que avança a 

passos cada vez mais largos e as crianças, de um modo geral, ingressam nas 

escolas sabendo usar ferramentas que requerem o uso da internet. Silva (2016) 

chama esse avanço de revolução nos sistemas de informação e comunicação, o que 

torna mais difícil distinguir entre o conhecimento quotidiano, o conhecimento da 
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cultura de massa e o conhecimento escolar. Muitas das vezes os alunos já sabem 

utilizar recursos tecnológicos melhor do que os próprios professores. No entanto, 

Masschelein e Simons (2015, p. 54) indicam que 

A partir de uma perspectiva humanista, a tecnologia é algo que deve ser 
mantido fora da escola ou, pelo menos, algo que deve ser cuidadosamente 
abordado em termos de um meio que permita à chamada pessoa bem 
formada alcançar seus fins humanitários: em primeiro lugar, a aquisição de 
entendimento e conhecimento básicos e, em segundo, a tradução disso em 
técnicas e aplicações concretas. Mas, dar forma à escola, ou seja, estimular 
o interesse por cuidadosamente criar e apresentar o mundo, é inconcebível 
sem a tecnologia. 

Esse é somente um dos elementos que evidencia que o currículo precisa 

contemplar tal evolução, sendo revisitado constantemente sob pena de se tornar 

obsoleto e sem alinhamento com as demandas dos estudantes e da sociedade 

como um todo. Serres (2012) chama esses estudantes da geração do pequeno 

polegar, fazendo uma referência à utilização do referido dedo como auxiliar na 

leitura e na escrita de mensagens eletrônicas em dispositivos móveis, sejam elas em 

redes sociais ou ferramentas de pesquisa. Serres (2012) aponta ainda que eles 

habitam o mundo virtual, exercitando neurônios diferentes do que o fariam na leitura 

de livros ou cadernos físicos. 

Considerando essa mudança no perfil dos alunos, um debate estrutural se faz 

necessário, posto que a escola deve ter seu propósito estabelecido claramente para 

que seja possível a compreensão e execução por seus agentes de maneira alinhada 

às questões contemporâneas, idealizando uma sociedade mais justa. Formar 

cidadãos que contribuam para a construção de uma sociedade assim não é possível 

se a teoria da educação bancária (FREIRE, 1970) insistir em prevalecer. O professor 

que ainda insiste em depositar seu conhecimento no aluno encontrará maior 

resistência, posto que os recursos que ele dispõe para contrapor o discente (e 

contrapor qualquer outra coisa que lhe gere desconfiança) estão cada vez mais ao 

alcance de todos. 

Buscando outro termo freiriano, pode-se avançar indicando que a educação 

problematizadora requer que tanto professores quanto estudantes se 

retroalimentem. Cria-se então uma via de mão dupla, um sistema dialógico, onde 

todos os sujeitos estão devidamente envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem. 
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Considerando esse contexto de amplitude do currículo, considerando também 

que as escolas são diferentes entre si, sendo caracterizadas e influenciadas pelo 

que acontece no mundo exterior, tal qual expôs Libâneo (2018), é que se intenciona 

analisar o processo de elaboração e implantação do currículo para os anos finais do 

ensino fundamental em escolas municipais de três cidades da região dos Campos 

de Cima da Serra, no estado do Rio Grande do Sul. Werle (2011, p. 770) afirma que 

“Estudar o Estado é analisar a sua ação pública, é compreender suas lógicas de 

intervenção, identificar suas dinâmicas articulações com a sociedade.” Deste modo 

busca-se estabelecer os elementos que são estruturantes do currículo em escolas 

com as características mencionadas, as bases em que ele se constitui a partir das 

diretrizes da mantenedora e como ele se evidencia na perspectiva de gestão e da 

atuação pedagógica no âmbito dessas instituições. 

Esse tema tem uma aproximação com o meu percurso pessoal, acadêmico e 

profissional, pois sempre via na educação o que ela pode proporcionar na vida das 

pessoas, uma ferramenta fundamental para que seja possível mudar o horizonte 

social e cultural do ser humano. O detalhamento de como essa trajetória se deu é 

apresentada no capítulo seguinte. 
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2 A APROXIMAÇÃO ENTRE O PESQUISADOR E O OBJ ETO PESQUISADO 

Ao entrar no stricto sensu, faço uma retrospectiva para entender como foi e 

por que cheguei até aqui. Lembro das vezes em que, no ensino fundamental (então 

primeiro grau), quando era necessário ir à sala dos professores para sabe-se lá o 

porquê, chegava num ambiente totalmente diferente da sala de aula. Lá era muito 

gentilmente atendido pelos professores que me ajudavam a fazer aquilo que era 

para ter sido feito lá. 

De alguma forma, aquela situação ficou guardada nas minhas memórias junto 

com o estranhamento às falas dos colegas que costumeiramente reclamavam por 

serem obrigados a frequentar a escola. De alguma forma eu também entendia como 

obrigatória minha ida à escola até para ter uma formação intelectual que meus pais 

não puderam ter, mas faziam questão e não mediram esforços para que eu a 

tivesse. 

Sob esse prisma, Neri (2019) destaca que 40,3% dos adolescentes brasileiros 

declararam não frequentar o ambiente escolar simplesmente por não ter interesse. 

Percentual pouco inferior ao que foi apontado por Bridgeland, Dilulio e Morison 

(2006) com relação a estudantes americanos, onde o número foi de 47%. Essa 

afirmação sugere que uma grande parcela dos adolescentes não vê a escola como 

uma prioridade ou não considera a educação formal como uma ferramenta 

importante para seu desenvolvimento. 

Os percentuais anteriormente mencionados ficam sobrepostos ao da 

necessidade de trabalho e renda, que atingiu 27,1% na indicação de Neri (2019) e 

32% na pesquisa de Bridgeland, Dilulio e Morison (2006). Neri (2019) ainda sugere 

que esses dados são indicativos de que a escola precisa aumentar a sua 

atratividade, quem sabe buscando entender o que os alunos gostariam de ter em um 

ambiente escolar, similarmente ao que é feito em pesquisas mercadológicas, onde 

busca-se entender o que as pessoas querem ou precisam. 

Não se trata de um repasse da responsabilidade, indicando que o currículo 

não teria mais a participação da escola, mas sim uma aproximação dessa com seu 

público, considerando o contexto em que todos estão inseridos. É como aponta 

Gadotti (2013, p. 9) ao indicar que “Se qualidade de ensino é aluno aprendendo, é 

preciso que ele saiba disso: é preciso ‘combinar’ com ele, envolvê-lo como 

protagonista de qualquer mudança educacional”. Gadotti (2013) complementa 
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indicando que muitos projetos educacionais acabam falhando porque a participação 

dos alunos não é levada em consideração. 

No meu caso, a falta de interesse pela escola nunca se fez presente. Sempre 

gostei muito das aulas de educação física, onde eu mais me destacava. Mas 

também compreendia com certa naturalidade as intermináveis regras trabalhadas 

em língua portuguesa a partir de diversos gêneros textuais, os quais despertavam 

meu interesse pela leitura junto com os primeiros livros lidos; o precursor foi escrito 

por Monteiro Lobato, numa releitura dos Doze Trabalhos de Hércules. 

Apesar de enfrentar as distrações naturais do início da adolescência, 

continuei tendo interesse pela leitura, sendo um estranho no ninho entre meus 

amigos mais próximos, mas não entre tias e avó materna. Elas liam muito, 

especialmente romances estrangeiros escritos em português, coisa que me 

impressionava pela quantidade de exemplares, mas não chegava a se alinhar com o 

meu real interesse. De todo modo, eu lia quase de tudo; de histórias em quadrinhos, 

jornais, literatura, contos, crônicas, bem como o citado primeiro livro, cuja temática 

da mitologia sempre me chamou a atenção. O início do curso de inglês, aos meus 

doze anos, acentuou esse interesse pela leitura, abrindo horizontes antes 

inimagináveis. 

Ao concluir o ensino fundamental deparei-me com a realidade enfrentada pela 

imensa maioria das pessoas que me cercavam. Conciliar a continuidade dos estudos 

com o início da vida profissional pareceu um movimento natural, considerando as 

minhas circunstâncias pessoais e familiares. Foram cansativos três anos de aulas à 

noite conciliando-os com trabalho durante o dia inteiro e aos sábados pela manhã. A 

mais, meu pai fazia questão de me levar às missas dominicais em uma igreja 

católica vizinha ao nosso bairro, o que me obrigava a acordar cedo também nesse 

dia. 

Hoje posso dizer que à educação básica faltou um auxílio para me direcionar 

profissionalmente. Era muito comum que os filhos seguissem a profissão dos pais e 

para mim isso não foi diferente, entretanto vejo que comecei profissionalmente de 

uma forma que não teria como dar certo. Atuar no comércio e depois em 

metalúrgicas apenas mostrou que não era aquilo que eu queria. O problema é que 

foram mais de quinze anos até que eu conseguisse me desfazer dessa amarra 

colocada por mim mesmo e pelas minhas circunstâncias. 
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Ao perceber que eu mesmo tinha me limitado àquilo, reconheço minha 

responsabilidade por não perceber antes que deveria ter procurado o que estava 

mais alinhado com a minha vocação. Apesar disso, toda a minha vivência fora do 

âmbito educacional acabou contribuindo para o fortalecimento da minha visão crítica 

como educador, sendo que estou inserido naquela máxima de quanto mais aprendo, 

mais dúvidas tenho. 

No ensino superior, iniciei estudando engenharia química. Baseei a escolha 

na pouca afinidade que eu tive com a disciplina de química no ensino médio. Na 

ocasião, o vestibular era bastante concorrido até por haver apenas uma Instituição 

de Ensino Superior na cidade de Caxias do Sul e o deslocamento para outras 

cidades era inviável, pois continuava conciliando estudo e trabalho. O curso tinha a 

duração de cinco anos, caso fossem cursadas todas as disciplinas do currículo, que 

eram em torno de oito por semestre. Comecei com três até por não ter condições de 

pagar todas. Nesse contexto, eu demoraria literalmente mais de uma década para 

me formar. 

Como eu já estava na indústria metalúrgica, mais precisamente no Grupo 

Randon, fui influenciado a trocar de curso e isso exigiu que eu fizesse o vestibular 

novamente. Por questões internas da instituição não era possível simplesmente 

fazer uma reopção. Novo vestibular, novo curso. Agora fazendo Administração de 

Empresas, entendia que estava me dando uma nova chance. O ano era 2002 e o 

curso tinha menos disciplinas semestrais (cinco ou seis, dependendo do semestre) 

do que o anterior, mas eu ainda não conseguia fazer todas, sendo que cheguei a 

cursar apenas uma em determinado momento, pois fazia jornada dupla de trabalho; 

durante o dia em uma metalúrgica, Madal Palfinger, e à noite no atendimento ao 

cliente da Rio Grande Energia. Foi uma fase de cansaço muito grande e que se 

estendeu por quase um ano. 

Em dado momento, organizei-me financeira e profissionalmente com vistas a 

concluir o curso que tinha me ajudado a ascender na carreira. Essa organização era 

fruto do próprio curso de Administração, que me apresentou os processos 

administrativos, que de acordo com Chiavenato (2000) são compostos pelo 

planejamento, organização, direção e controle, ou seja, as funções básicas do 

administrador. Ora, se eu era estudante de Administração, minha obrigação era 

fazer daquele aprendizado teórico uma questão que me beneficiasse também na 

prática, e assim o fiz. 
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Naquela que seria a última metalúrgica onde eu trabalharia, chamada Foca 

Controles, com maior liberdade para compensar horários de saídas às aulas, 

cheguei a cursar sete disciplinas num semestre e em 2010 finalmente recebi meu 

diploma. Momento muito marcante para mim e para a minha família, que apesar de 

grande (considerando primos, tios e avós) tinha apenas uma pessoa com ensino 

superior. 

Junto com a formatura, veio a oportunidade de mudança de ramo. O ingresso 

profissional na área da educação foi tão repentino quanto inesperado e gratificante. 

Na ocasião, eu trabalhava em um setor de apoio na referida metalúrgica e de uma 

colega de outro setor recebi a indicação para atuar como tutor para o curso de 

Administração, na modalidade de Educação a Distância (EAD) na Faculdade 

Anhanguera, em Caxias do Sul. Eventualmente precisava fazer as vezes de 

professor, por questões de instabilidade que a tecnologia, ainda em processos de 

aprimoramento, exigia. Isso tudo ainda em 2010; então eu era um egresso ajudando 

calouros a realizar o sonho que também era meu. 

Fiquei por um ano e meio conciliando o emprego na metalurgia com a 

atuação na docência, até que optei por me dedicar com exclusividade à área da 

educação. Com o passar do tempo, as oportunidades de ascensão apareceram e, 

para aproveitá-las, precisei continuar estudando, o que não deixava de ser um 

prazer. Fiz o curso de pós-graduação em Metodologias e Gestão para EAD, em 

2011 e o MBA em Gestão de Pessoas no ano seguinte, abrindo-me as portas para 

atuar como Coordenador dos Cursos de EAD, por dois anos, e depois coordenador 

dos cursos presenciais de Administração e Ciências Contábeis por outros dois na 

mesma instituição. 

Por motivos que até hoje não estão claros para mim, saí da já referida 

instituição em 2015, ano em que minha filha nasceu. Nesse mesmo ano, em vias de 

finalizar a segunda graduação, Licenciatura em Letras com habilitação em língua 

portuguesa e língua inglesa, surgiu a oportunidade de atuar na educação básica, o 

que desenhava um claro caminho inverso do que seria considerado comum, pois eu 

saía da docência no ensino superior para me aventurar com crianças de quatro a 11 

anos, lecionando inglês. 

Lá se vão mais de dez anos como professor e percebo, comparando com o 

meu tempo de aluno, que ainda há uma quantidade muito grande de conteúdo 

destinado aos estudantes da educação básica. Com o advento da BNCC, esses 
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conteúdos hoje são chamados de habilidades, assunto que é explorado mais adiante 

neste texto. 

Essa grande quantidade de habilidades a serem trabalhadas, combinado com 

a necessidade de muitas vezes se conciliar demandas profissionais com estudos, 

além de currículos com pouca aderência às reais necessidades quotidianas, acaba 

tornando o desempenho insatisfatório, sob o ponto de visto do aluno e da escola, 

levando muitas vezes ao abandono e à evasão. Em muitos dos casos, o estudante 

evade ou abandona a escola, tal qual aponta Fritsch e Vitelli (2016), Neri (2019) e 

Schwartzman (2010) indicando como um dos elementos que impactam a interrupção 

da trajetória escolar, a falta de articulação entre o currículo e os interesses dos 

alunos.  

Importa fazer uma diferenciação entre os termos evasão e abandono, pois 

eles possuem sentidos distintos. Tal distinção é abordada pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (1998), onde o abandono 

configura-se com a situação em que o estudante se desliga da escola, porém 

regressando no ano posterior, ou seja, ele é reprovado por infrequência e retorna 

para cursar a mesma série em que estava. Já a evasão implica na saída do aluno da 

escola sem que ele volte ao sistema escolar. 

De qualquer forma, para ambas as situações há implicações que precisam ser 

levadas em conta pelas famílias dos estudantes. Tais implicações também são 

pontos de monitoramento para o poder público a fim de que isso não se 

consubstancie em um agravamento social cada vez maior, causado pela disparidade 

na formação escolar, comum em países caracterizados pela intensa desigualdade 

social, como é o caso do Brasil. 

O impacto do abandono é evidenciado em um indicador do INEP (2020) 

chamado de distorção idade-série, cujo levantamento leva em conta o percentual 

das matrículas em classes comuns, ou seja, não considera turmas exclusivas para 

alunos com deficiência. Essa taxa aponta, desde o primeiro ano do ensino 

fundamental, um percentual maior de meninos em relação às meninas, em idade 

acima do que o ano em que estão estudando. O Gráfico 1 aponta tais distorções 

levando em conta também o ensino médio. Esse indicador é detalhado para as 

cidades que fazem parte deste estudo na Tabela 8 (subseção 7.1). 
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Gráfico 1 – Taxa de distorção idade-série dos ensinos fundamental e médio segundo 

o sexo 

 
Fonte: INEP (2020). 

Já a evasão traz mazelas ainda maiores quanto comparada com o abandono, 

pois indica um não-retorno à escola requerendo esforço contínuo de gestores a fim 

de identificar problemas estruturais que possam estar contribuindo para a não 

atenuação desse problema. O ponto inicial é ter dados claros que indicam onde 

estão os maiores índices de evasão, bem como estar com cadastros dos alunos 

atualizados para facilitar a comunicação com as famílias. 

Um currículo que não dialoga com o contexto em que os alunos estão 

inseridos se afasta daquilo que os estudiosos sobre o tema apontam como o mais 

adequado. Não é incomum ouvir perguntas do tipo por que estudamos isso?, onde 

vamos usar esse conteúdo?, pois é difícil associar o que está sendo trabalhado em 

sala de aula com as percepções de aplicação no contexto individual do aluno. No 

entanto, ampliar as funções da escola fundamental aproximando-a das questões 

comunitárias e culturais, ou seja, podendo oferecer “experiências realmente 

significativas à vida das crianças e dos adolescentes, necessita, do ponto de vista do 

pensamento educacional crítico, de uma reflexão que abranja um campo filosófico 

mais amplo” (CAVALIÉRI, 2010, p. 120). Cavaliéri (2010) ainda aponta que a rigidez 

institucional precisaria ser mudada, dando lugar à meios que torne mais rápido e 

sem barreiras o caminho entre a escola e o que a circunda. Além disso, a maneira 

de receber cada aluno poderia ser revista, pois o estudante precisa ser 

compreendido com um ser integral e único. Como afirma Maturana (2002, p. 63) 
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“Somos como somos em congruência com nosso meio e que nosso meio é como é 

em congruência conosco, e quando esta congruência se perde, não somos mais”. O 

aluno busca sua luz no ambiente escolar, mas se a luz apaga, fica ofuscada ou não 

mais é vista, volta o aluno a estar no escuro. 

Dessa forma, a busca pelo equilíbrio entre o que está sendo trabalhado, 

considerando o contexto da BNCC com as expectativas e necessidades dos 

estudantes, parece ser uma justificativa plausível para o desenvolvimento desse 

trabalho. A BNCC é um documento que estabelece as aprendizagens essenciais 

que todos os alunos brasileiros devem adquirir ao longo da educação básica. 

Embora possa ser uma ferramenta útil para garantir a qualidade da educação e 

buscar a equidade entre as diferentes regiões do país, convém considerar algumas 

complexidades e problemas relacionados à sua implementação, temas que são 

adensados na seção 5. 

De todo modo, cabe a ressalva de se pensar na BNCC levando em conta não 

só o documento em si, mas também as expectativas e necessidades dos 

estudantes. Como mencionado, a busca pelo equilíbrio entre esses elementos é 

uma justificativa plausível para o desenvolvimento da presente pesquisa. 

O entendimento sobre como isso é trabalhado no contexto escolar, como são 

os processos de construção e implantação do currículo, focando nas RMEs3 aqui 

estudadas, pode contribuir a partir das escolhas teóricas e metodológicas feitas por 

essa investigação. Outros tantos estudos sobre o currículo existem e têm uma 

importante abrangência, trazem estudiosos sobre o tema e focam na educação 

básica. Tais trabalhos foram buscados em duas importantes bases de dados e são 

apresentados a seguir. 

 
 

3 São três sistemas de ensino, definidos por lei, mas como as questões envolvendo tal terminologia 
não passariam pelas determinações legais, optou-se por manter a nomenclatura rede. Tal opção 
apoia-se também na intenção de evitar preocupações, por parte dos participantes, de elaborar suas 
manifestações garantindo mais centralidade a esse aspecto legal do que aos efetivos movimentos 
curriculares que estavam sendo pesquisados. 
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3 O ESTADO DA ARTE 

Com o intuito de identificar pesquisas que tenham sido escritas acerca dos 

processos de construção curricular e os caminhos de sua utilização na escola, foi 

elaborado este estado da arte. Soares e Maciel (2000) indicam que são de grande 

importância esses tipos de estudo, pois possibilitam mensurar o nível de 

conhecimento alcançado sobre um determinado tema. 

Dentro do estado da arte, alguns procedimentos se fazem necessários, dentre 

eles, segundo Romanowski e Ens (2006), está a definição dos descritores, pois eles 

direcionam a busca a partir de termos que ajudarão a encontrar trabalhos já feitos 

sobre um determinado tema. Neste projeto foram então definidos os seguintes 

descritores: a) currículo da educação básica, b) gestão do currículo e c) currículo e 

processos educacionais. O banco de teses e dissertações da CAPES foi uma das 

bases utilizadas. A outra foi a biblioteca do IBICT, sendo que a busca feita em 

ambas contemplou o período de 2016 a 2020. 

O descritor currículo da educação básica foi utilizado em outras três 

variações: a) currículos da educação básica, b) currículo na educação básica e c) 

currículos na educação básica, pois presumiu-se que haveria alguma publicação 

utilizando algum desses termos. A Tabela 1 traz o resultado das buscas, 

considerando a base da CAPES enquanto a Tabela 2 aponta os resultados da base 

do IBICT. Importa destacar que no IBICT, os resultados para o descritor que foi 

utilizado com as outras três variações trouxe o mesmo número de trabalhos como 

resultado, tal qual indica a Tabela 2. Isso mostra que a base não releva as variações 

na busca, diferente da CAPES, que trouxe números diferentes para cada descritor. 
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Tabela 1 – Resultado das buscas pelos descritores na CAPES 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Tabela 2 – Resultado das buscas pelos descritores no IBICT 

Descritor Quantidade 
Dissertações 
de mestrado 

Teses de 
doutorado 

Currículo da educação básica 

80 57 23 
Currículos da educação básica 

Currículo na educação básica 

Currículos na educação básica 

Gestão do currículo 17 10 7 

Currículo e processos educacionais 0 0 0 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

A partir dos resultados obtidos, foi feita uma análise dos títulos a fim de 

descartar aqueles que não indicavam relação com o tema desta pesquisa. Os 

trabalhos mantidos para análise estão apontados nas Tabelas 3 (CAPES) e 4 

(IBICT). Cabe salientar que um mesmo trabalho, que é uma dissertação, foi 

apresentado por ambas as bases, dentro do descritor gestão do currículo. Assim 

sendo, ele foi mantido para análise apenas na Tabela 3. 

 

 

 

 

 

Descritor Quantidade 
Dissertações 
de mestrado 

Teses de 
doutorado 

Currículo da educação básica 67 60 7 

Currículos da educação básica 5 4 1 

Currículo na educação básica 23 23 0 

Currículos na educação básica 0 0 0 

Gestão do currículo 18 16 2 

Currículo e processos educacionais 0 0 0 



32 

Tabela 3 – Quantidade de títulos da CAPES mantidos para análise 

Descritor Quantidade Dissertações 
de mestrado 

Teses de 
doutorado 

Currículo da educação básica 2 2 0 
Currículos da educação básica 1 1 0 
Currículo na educação básica 1 1 0 
Currículos na educação básica 0 0 0 
Gestão do currículo 3 2 1 
Currículo e processos educacionais 0 0 0 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Tabela 4 – Quantidade de títulos do IBICT mantidos para análise 

Descritor Quantidade 
Dissertações 
de mestrado 

Teses de 
doutorado 

Currículo da educação básica 

3 3 0 
Currículos da educação básica 

Currículo na educação básica 

Currículos na educação básica 

Gestão do currículo 2 1 1 

Currículo e processos educacionais 0 0 0 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Após esses filtros, foi feita a leitura dos resumos dos 13 trabalhos visando 

estabelecer um estreitamento ainda maior com esta pesquisa, ou seja, buscou-se 

relacionar o que aqueles mestrandos e doutorandos poderiam oferecer acerca dos 

processos de construção curricular em escolas públicas para anos finais do ensino 

fundamental. Vale ressaltar que a escolha dos trabalhos, apresentados no Quadro 1, 

foi feita com base em critérios específicos. 

Levou-se em conta se a abordagem era feita na educação básica, sendo 

preteridos os trabalhos que consideravam apenas o currículo no Ensino Médio. 

Desse modo, considerou-se essa seleção não sendo levado em conta eventual falta 

de qualidade nas pesquisas, mas sim a aproximação e a pertinência delas frente ao 

tema aqui proposto. Portanto, embora tenham sido analisados 13 trabalhos, optou-

se por selecionar aqueles que ofereciam contribuições mais relevantes e adequadas 
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ao escopo e objetivo desta pesquisa. Dessa relação final, sete dissertações foram 

selecionadas para possível utilização quanto ao referencial teórico deste trabalho. 
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Quadro 1 – Dissertações selecionadas para o referencial bibliográfico 

Título Autor (a) Ano Palavras-chave Universidade 
Autores utilizados 

relacionados ao tema 

Professor, que currículo é esse? 

Percepções sobre autonomia, saberes 

e formação docente no ensino 

fundamental 

Eliane Rose 

Santos de Araújo 
2020 

Currículo. Autonomia. Formação de 

professores. Saberes docentes. 

Ensino. 

Universidade do 

Estado do Rio de 

Janeiro 

Gimeno Sacristán 

Ivor Goodson 

Lopes e Macedo 

Michael W. Apple 

Michael Young 

Miguel G. Arroyo 

Mônica R. da Silva 

CURRÍCULO ESCOLAR NOS 

PLANOS DE GESTÃO DE ESCOLAS 

ESTADUAIS DE SANTA CATARINA: 

campos em disputa 

Vanessa Daiane 

Rauber 
2019 

Políticas Educacionais. Gestão 

Escolar. Currículo. Planos de 

Gestão. Escola Pública. 

Universidade 

Federal da 

Fronteira Sul 

Gimeno Sacristán 

Michael W. Apple 

José Augusto Pacheco 

José Carlos Libâneo 

Juares da S. Thiesen 

Miguel G. Arroyo 

Oliveira e Toschi 

Vitor H. Paro 

AS FACETAS DE CONHECIMENTO 

NA ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO 

CURRÍCULO EM ESCOLAS 

PÚBLICAS DE TEMPO INTEGRAL 

Andrea Cianflone 

Zacharias de 

Andrade 

2018 

Ensino Fundamental. Escola em 

Tempo Integral. Currículo. Gestão. 

Contraturno. 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

David Hamilton 

Ivor Goodson 

Malcolm Parlett 

Michael W. Apple 

Michael Young 

ENTREOLHARES DOS SUJEITOS Waldek Batista 2018 Educação. Gestão Democrática Universidade de Gimeno Sacristán 
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ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE 

CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO EM 

MOVIMENTO DA SEDF 2011 A 2014 

dos Santos nas Escolas. Currículo em 

Movimento. 

Práxis. 

Brasília Michael W. Apple 

Michael Young 

Tomaz Tadeu da Silva 

Vitor H. Paro 

A GESTÃO DO CURRÍCULO 

ESCOLAR PARA A EDUCAÇÃO EM 

TEMPO INTEGRAL 

Willie Anne 

Martins da Silva 

Provin 

2017 

Gestão escolar. Currículo escolar. 

Educação integral. Educação em 

tempo integral. 

Pontifícia 

Universidade 

Católica do Paraná 

José Carlos Libâneo 

Jurjo T. Santomé 

Michael W. Apple 

Olinda Evangelista e 

Eneida O. Shiroma 

Olinda Evangelista e 

Jocemara Triches 

Pablo Gentili 

Paulo Freire 

Pedro Demo 

Tomaz Tadeu da Silva 

Vitor H. Paro 

ANÁLISE DAS DIRETRIZES 

CURRICULARES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA DO PARANÁ – CIÊNCIAS 

(2004-2008) 

Luiz Américo 

Menezes Caldas 
2016 

Currículo. Ensino de Ciências. 

Paraná. 

Universidade 

Estadual de Ponta 

Grossa 

Mônica R. da Silva 

Zélia M. F. de Oliveira 

Gimeno Sacristán 

Alice C. Lopes e 

Elizabeth Macedo 

Michael Young 

CURRÍCULO, DIVERSIDADE 

CULTURAL E SUAS IMPLICAÇÕES 

A PRÁTICA PEDAGÓGICA DE 

Lidiana da Cruz 

Pereira Barroso 
2016 

Currículo. Diversidade Cultural. 

Prática Pedagógica. Educação 

Básica. 

Universidade 

Federal de 

Rondônia 

Antônio F. Moreira 

Carmen T. Velanga 

Ilma P. A. Veiga 
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PROFESSORES: um estudo em 

escolas públicas municipais do ensino 

fundamental em Porto Velho 

(Rondônia) 

José Carlos Libâneo 

Marcos G. Neira 

Maurice Tardif 

Michael W. Apple 

Miguel Nenevé 

Nair F. G. do Amaral 

Paulo Freire 

Peter MacLaren 

Tomaz Tadeu da Silva 

Vera M. F. Candau 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A seguir, é fornecido um breve resumo dos trabalhos que foram indicados no 

Quadro 1. 

 

Professor, que currículo é esse? Percepções sobre autonomia, saberes e formação 

docente no ensino fundamental 

Araújo (2020) estuda a participação docente na produção curricular em 

escolas da rede municipal de Petrópolis, no estado do Rio de Janeiro. Através da 

análise documental, aplicação de questionário e entrevistas, Araújo (2020) constatou 

a falta de discussões para a elaboração do currículo e restrições na autonomia 

devido à proposta curricular. 

 

Currículo escolar nos planos de gestão de Escolas Estaduais de Santa Catarina: 

campos em disputa 

O trabalho de Rauber (2019) leva em conta o currículo dentro dos planos de 

gestão escolares considerando escolas estaduais em Santa Catarina. Dentro do que 

foi pesquisado, percebeu-se que as avaliações externas apontam que o currículo 

performativo, cuja configuração visa contribuir com os objetivos e metas da gestão, 

possibilitou o atingimento de boas notas em avaliações externas. Rauber (2019) 

indica que gestão e currículo são campos em disputa, pois sobre eles atuam forças 

interiores e exteriores. Por isso, gestão e currículo estão relacionados e são 

modificados por essas forças, bem como por diferentes concepções que determinam 

os rumos da educação nas escolas públicas. 

 

As facetas de conhecimento na organização e gestão do currículo em escolas 

públicas de tempo integral 

Andrade (2018) investiga como é organizado e gerido o currículo em duas 

escolas públicas de ensino fundamental de tempo integral na cidade de São José 

dos Campos, no estado de São Paulo. Sua investigação apontou que atividades 

programadas em contraturno abordam conhecimentos que não estão veiculados 

com a parte curricular, mas considerando-se o currículo como construção social, tais 

atividades estão relacionadas com as condições sociais e culturais em que a escola 

se encontra. Em contrapartida, elas nem sempre são relacionados de maneira clara 

com o conhecimento poderoso, que de acordo com Young (2007) é uma maneira de 

dar explicações confiáveis ou maneiras novas de se pensar a respeito do mundo. 
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Essa concepção, pode ser vista sob o prisma dos pais que colocam os filhos nas 

escolas a fim de aprender aquilo que não teriam como aprender em casa, pois os 

componentes curriculares oferecem as bases para que os alunos analisem e 

questionem sobre o mundo, criando suas identidades como aprendizes. Andrade 

(2018) ainda aponta que não há uma clareza nos critérios acadêmicos nem uma 

orientação da Secretaria da Educação do município que norteie a organização e a 

gestão do currículo. 

 

Entreolhares dos sujeitos envolvidos no processo de construção do currículo em 

movimento da SEDF 2011 a 2014 

Santos (2018) relata o processo de construção do currículo da educação 

básica da Secretaria de Educação do Distrito Federal ocorrido de 2011 a 2014. No 

trabalho foram feitas reflexões sobre o currículo, sendo analisado seu percurso até a 

sua disponibilização aos professores. 

 

A gestão do currículo escolar para a educação em tempo integral 

Provin (2017) faz uma análise da gestão do currículo em escolas públicas 

estaduais de tempo integral no Paraná, dando ênfase a 12 dessas escolas. Provin 

(2017) concluiu que não há como superar problemas na educação sem 

investimentos de grande ordem, sendo necessário um trabalho de revisão em 

documentos com vistas a oportunizar condições para a adequada implantação da 

educação em tempo integral. 

 

Análise das diretrizes curriculares da educação básica do Paraná – Ciências (2004-

2008) 

Caldas (2016) faz uma análise do processo de construção curricular para a 

educação básica, ocorrido de 2003 a 2008, na perspectiva das escolas estaduais do 

Paraná, tendo foco no componente de Ciências. 

 

Currículo, diversidade cultural e suas implicações a prática pedagógica de 

professores: um estudo em escolas públicas municipais do ensino fundamental em 

Porto Velho (Rondônia) 

Barroso (2016) analisa a presença da diversidade cultural nos currículos da 

educação básica nos anos iniciais do ensino fundamental, considerando suas 
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implicações na prática docente. A pesquisa foi feita em duas escolas a partir de 

entrevistas semiestruturadas, observações das práticas pedagógicas e análises 

documentais e isso a possibilitou perceber que, apesar das questões legais acerca 

da diversidade cultural que orientaria a prática docente, os professores 

desconhecem tal diversidade no âmbito local. 

Percebe-se então que os trabalhos selecionados e analisados podem 

contribuir com conceitos e dados históricos acerca do currículo propriamente dito. 

Alguns abordam temas mais periféricos, não focando nos anos finais do ensino 

fundamental, entretanto é possível destacar pontos que contemplam as fases de 

construção e implantação curricular. De todo modo, não foi possível identificar 

nenhum levantamento acerca desses processos, considerando estudos de caso 

focado nos anos finais do ensino fundamental de escolas públicas. 

Com base nessas constatações, esta pesquisa se configura como um estudo 

inédito, capaz de contribuir com os elementos mencionados e com uma análise do 

currículo sob uma perspectiva processual e centrada na gestão educacional. O 

embasamento teórico que sustenta este trabalho é apresentado a seguir. 
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4 ASPECTOS TEÓRICOS RELACIONADOS AO CURRÍCULO 

Este capítulo contempla aspectos históricos e conceituais relacionados ao 

currículo na educação, suas nuances bem como aos processos e agentes 

responsáveis por sua construção e manutenção. Questões legais também são 

apresentadas a seguir, pois elas trazem pontos bastante relevantes para melhor 

entender a contextualização, especialmente em termos de Brasil. 

Desde as perspectivas tradicionais até as mais contemporâneas, uma 

variedade de teorias e correntes de pensamento contribuiu para a compreensão e o 

desenvolvimento do currículo. Nesse sentido, este capítulo também se propõe a 

discutir essas abordagens, examinando suas influências, divergências e 

convergências, bem como suas implicações para a prática pedagógica. Com base 

nesse embasamento teórico, é possível compreender, de forma mais abrangente, as 

tendências e os debates atuais em torno do tema, permitindo uma reflexão crítica 

sobre sua relevância e eficácia na promoção de uma educação significativa e 

contextualizada. 

4.1 O CURRÍCULO EM SUAS DIFERENTES CONCEPÇÕES 

As discussões sobre o currículo acontecem há mais de um século. Os 

precursores dessas discussões foram John Dewey (The child and the curriculum, 

1902) e com mais profundidade Franklin Bobbitt (The curriculum, 1918). O primeiro 

apontava que a educação não era necessariamente um ensaio à vida adulta e a 

consequente preparação das crianças para o mercado de trabalho. Já Bobbitt 

intencionava que as escolas fossem como empresas, ou seja, com a definição de 

objetivos e o estabelecimento de meios para que eles pudessem ser atingidos. 

Bobbitt (1918) seria referendado décadas depois por Tyler (1979), que 

apontou a necessidade de haver a indicação clara de objetivos nas escolas, pois 

através deles seria possível fazer avaliações de aprendizagem. A partir da década 

de 1970, contrariados com os conceitos puramente técnicos acerca desse assunto, 

um movimento organizado se formou, culminando na I Conferência sobre Currículo, 

sediada em Nova York, na Universidade de Rochester. Inclusive Moreira e Silva 

(2013) indicam ser os Estados Unidos da América o país onde o campo sociológico 

e crítico do currículo se originou. 
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Tanto o modelo chamado de tecnicista, e com o cunho voltado para a 

economia, de Bobbitt, quanto o progressista, e com ideais de construção da 

democracia, de Dewey, contrapunham o modelo humanístico, que sucumbiu com a 

democratização da escolarização secundária (SILVA, 2016). 

Importa situar que a despeito de o currículo ter sido pioneiramente 

conceituado por Dewey e Bobbitt, nas artes liberais clássicas já era feito o 

alinhamento de disciplinas acadêmicas que contemplavam elementos do currículo. 

Na ocasião, mais especificamente durante o século IX, esses elementos 

compunham as sete artes liberais, as quais eram divididas em duas bases: a) trivium 

e b) quadrivium. A primeira continha lógica, gramática e retórica, sendo voltada para 

a construção de argumentos e conversação, enquanto a segunda voltava-se ao 

estudo da matéria, sendo composta por aritmética, música, geometria e astronomia.  

Uma outra relação histórica é apontada por Lopes e Macedo (2011), que 

sinalizam o uso da palavra currículo na Universidade de Glasgow, Escócia, em 1633. 

Tal definição diz respeito ao curso inteiro seguido pelos estudantes daquela 

instituição. Lopes e Macedo (2011) ainda apontam que, mesmo não tendo 

implicações na criação de um campo de estudo para o termo, ficou inserida a ideia 

da contextualização de uma sequência estruturada dentro de um curso ou mesmo a 

ideia de um plano de aprendizagem. 

Contemporaneamente, a estruturação de um currículo contém uma carga de 

importância tamanha que deve ser amplamente discutida e estudada antes de ser 

posta em prática. Nóvoa (1999) afirma que uma boa organização curricular e uma 

adequada coordenação dos planos de estudo são indispensáveis ao correto 

funcionamento das escolas. Saviani (2010) também aborda a organização quando 

diz que o currículo consiste justamente em organizar o conteúdo, desenvolvendo-o 

didaticamente. Essas afirmações vão ao encontro das conceituações feitas por 

outros autores, sendo que a relação da cultura com o currículo é praticamente um 

lugar comum na literatura que aborda esse tema. 

Forquin (2000) aponta que tudo o que supostamente é ensinado ou aprendido 

de acordo com uma programação determinada, dentro da responsabilidade de uma 

instituição educacional formal, pode ser entendida por currículo. Forquin (2000) 

também aponta que o termo leva em conta o conjunto dos conteúdos cognitivos e 

simbólicos (saberes, competências, representações, tendências, valores) 
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transmitidos (de modo explícito ou implícito) nas práticas pedagógicas e nas 

situações de escolarização. 

Sacristán (1998) e Dewey (1967) indicaram que o currículo justamente é a 

concretização da posição da escola face à cultura produzida pela sociedade, 

enquanto Pedra (1997) indica que ele é um recorte intencional da cultura de 

determinada sociedade. Paulo Freire não chega a mencionar o termo currículo nas 

suas obras, mas ao usar a expressão conteúdos programáticos, indica um 

alinhamento com Sacristán e Dewey. Freire (1970, p. 47) afirma que tais conteúdos 

não são uma doação ou imposição, mas sim uma “revolução organizada, 

sistematizada e acrescentada ao povo daqueles elementos que este lhe entregou 

em forma desestruturada”. Essa perspectiva dialoga com as teorias de Sacristán e 

Dewey, conforme aponta Silva (2016), que também defendem uma concepção 

crítica e reflexiva do currículo, em que os conteúdos são selecionados a partir das 

necessidades e interesses dos alunos, em diálogo com as demandas e desafios da 

sociedade. Percebe-se então que o currículo não é tratado como mero conjunto de 

assuntos a serem trabalhados pelo professor. Esse termo leva consigo todo um 

contexto social, cultural e de gestão de grande relevância. 

São muitos e importantes autores que se dedicaram a estudá-lo, adequando o 

currículo ao seu tempo, pois ele está sempre em construção, adaptando-se às 

mudanças incessantes no mundo. Libâneo (2018) afirma que o currículo também é a 

vivência dessas experiências culturais e históricas que ocorrem na sociedade e que 

influenciam diretamente no processo de ensino-aprendizagem. Portanto, o currículo 

ganha projeção social tendo relevância também fora da escola, uma vez que 

necessita levar em conta as circunstâncias sociais dos alunos, professores e equipe 

gestora. 

De acordo com Moreira e Silva (2013), o currículo deixou de ser somente uma 

disciplina com foco em questões de procedimentos, técnicas e métodos, havendo 

atualmente uma tradição crítica que é pautada por questões sociológicas, políticas e 

epistemológicas. Moreira e Silva (2013) também apontam que a questão do como 

fazer ainda importa, mas só terá sentido se estiver vinculada ao porquê dentro das 

formas de organização do conhecimento escolar, pois sob essa perspectiva o 

currículo é visto como um objeto construído social e culturalmente. 

Por outro lado, Ruivo (2008) associa o sucesso escolar justamente com a 

escolha de técnicas, métodos, recursos e materiais contidos na organização (ou à 
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inovação) do currículo. De todo modo, ao formar o estudante em sua integralidade, 

possibilita-se que ele seja um agente social consciente do seu papel para mudar ou 

não sua realidade, mas tendo a condição de fazer essa opção por ser conhecedor 

dela. 

Dentro de uma análise pós-moderna, o currículo passa a ter caráter de 

instrumento construtor de identidades e subjetividades (MOREIRA, 2010), sendo que 

a partir disso surgiram alguns termos que transversalizam as discussões sobre o 

tema, os quais ajudam a compreender determinados movimentos e intenções nos 

processos de construção e implantação curriculares. 

Há o chamado currículo formal ou oficial, que é aquele estabelecido pelos 

sistemas de ensino, sendo esse o que tem mais visibilidade, tanto para professores 

quanto para alunos, até por contemplar conhecimentos imprescindíveis à formação 

dos estudantes. De todo modo, também deve-se levar em conta o currículo real, o 

qual resulta da vivência cotidiana no ambiente escolar, ou seja, no contexto em que 

se realiza o currículo formal. 

Destaca-se ainda o currículo oculto, o qual está relacionado com as 

influências que afetam a aprendizagem dos alunos bem como o trabalho dos 

professores. Ele está relacionado com a experiência cultural, os valores e os 

significados trazidos pelas pessoas a partir do seu meio social (LIBÂNEO, 2018). 

Ainda acerca do currículo oculto, Hutmacher (1999) ressalta que ele tem relação 

com tudo o que acontece na escola, mesmo nas interações mais banais que, por 

assim serem, muitas vezes não chegam a chamar a atenção. 

Mantendo-se sob a ótica da tentativa de integração de ideais da modernidade 

pela premissa das categorias pós-modernas, Moreira (2010, p. 25) defende “a 

presença de uma perspectiva utópica nas análises e propostas de currículo.” Moreira 

(2010) justifica isso apontando que a busca de um mundo social mais justo, feito a 

partir da educação, deve ser contemplado com um trabalho pedagógico ancorado 

em uma visão de futuro, tendo nessa perspectiva utópica a possibilidade de se 

desafiar limites estabelecidos. 

Diante disso, percebe-se que o currículo compõe a vida acadêmica dos 

estudantes e a vida profissional dos educadores, sendo um documento que orienta o 

trabalho de maneira bastante relevante. Ele não é estático, pois deve ser 

constantemente revisitado pelos atores envolvidos e inseridos no ambiente escolar, 

bem como pela gestão educacional. 
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4.2 GESTÃO EDUCACIONAL (DE SISTEMA) E GESTÃO DA ESCOLA 

A gestão educacional, por vezes denominada gestão de sistema, juntamente 

com a gestão da escola contemplam profissionais que trabalham para garantir uma 

educação de qualidade. Nesse sentido, segundo Lubão (2014), o conceito de gestão 

educacional está posto em um nível amplo, uma vez que se volta às políticas 

públicas e se faz presente na gestão escolar de cada instituição de ensino. 

O currículo é um dos principais instrumentos utilizados na organização e na 

gestão dos processos educacionais, pois é por meio dele que se definem os 

objetivos, conteúdos e metodologias de ensino que serão trabalhados pelos 

professores e que orientarão o aprendizado dos estudantes. Dessa forma, uma 

gestão democrática contribui para que o currículo seja adequadamente planejado, 

conjuntamente construído e avaliado, visando garantir uma formação integral dos 

alunos, com sua consequente preparação para a continuidade dos estudos. 

Exposto isso, esta pesquisa intenta também discutir a relação entre a gestão 

educacional e da escola com o currículo na educação básica, especialmente nos 

anos finais do ensino fundamental. Busca-se também apresentar as principais 

políticas e práticas educacionais que impactam nessa relação e as estratégias que 

podem ser adotadas para uma gestão democrática. 

Ao considerar a gestão de uma escola pública é necessário olhar para fora 

dela a fim de melhor visualizar o processo como um todo. Isso porque a equipe 

gestora, muitas vezes, atua como direção executiva, ou seja, faz valer 

determinações vindas da gestão do sistema educacional, geralmente exercida em 

uma Secretaria da Educação. É exatamente isso que apontam Oliveira e Abrucio 

(2018) quando retratam os diretores como sendo exemplos de burocratas de médio 

escalão, cujo papel tem crucial importância e contempla a implementação das 

políticas públicas oriundas do alto escalão. Dessa forma, a capacidade de 

articulação, gestão, flexibilização e adequação ao meio são fundamentais para os 

diretores obterem os resultados esperados. 

Sobre essa questão, Lima (2015) aponta que se deve analisar as escolas sob 

um prisma multifocal, valorizando os planos que orientam para a ação e os planos 

da ação em diferentes níveis, considerando os diversos atores envolvidos. Por ser 

margeada por fatores intra e extraescolares, Dourado (2007) também aponta a 

necessidade de haver democratização nos processos de organização e gestão, os 



45 

quais precisam considerar as particularidades dos sistemas de ensino. Tal qual Lima 

(2015), Dourado (2007, p. 5) indica a necessidade de se “buscar a participação da 

sociedade civil organizada, especialmente o envolvimento de trabalhadores em 

educação, estudantes e pais”. 

Nesse contexto, o currículo na educação também pertence ao escopo da 

gestão dos sistemas educacionais, pois é por meio dele que se estabelecem os 

objetivos, as competências e as habilidades que os estudantes devem adquirir em 

cada etapa da educação. No entanto, os processos de construção do currículo 

podem enfrentar desafios relacionados à falta de recursos, à formação inadequada 

dos professores e à falta de alinhamento entre as políticas educacionais e as 

práticas pedagógicas. Assim, a gestão eficiente do sistema e da escola pode 

contribuir quanto a interpretação adequada das orientações recebidas na base e 

para viabilizar a utilização racional dos recursos disponíveis na implantação do 

currículo, tal qual aponta Paro (2012). 

Nóvoa (1999) também aborda a racionalidade dos recursos quando discorre 

sobre a necessidade de diminuir a burocracia nas escolas, uma vez que elas 

precisam possuir grande mobilidade e flexibilidade, tendo os atores educativos 

envolvidos maior responsabilidade. Com a diminuição da burocracia, possibilita-se 

uma maior autonomia e empoderamento dos profissionais da educação, permitindo 

que eles sejam agentes ativos na construção de um ambiente educacional mais 

dinâmico e adaptável às necessidades dos alunos. Ao reconhecer a importância da 

flexibilidade e da responsabilidade dos atores educativos, Nóvoa (1999) destaca a 

importância de criar condições propícias para a inovação e a melhoria contínua no 

contexto escolar. 

Há limitações para todos também nos processos de gestão escolar, mas os 

participantes têm responsabilidade, no mínimo, sobre o seu próprio trabalho, mesmo 

que as determinações do sistema estejam desalinhadas com sua visão de mundo. 

Lück (2015) indica que ao perceber um nível baixo de responsabilidade, há a 

delimitação dela acerca de tarefas burocraticamente determinadas, cabendo assim 

dar maior importância à conscientização da necessidade de redefinição de 

responsabilidades ao invés de se redefinir funções. Lück (2015) complementa 

apontando que para superar uma visão burocrática e hierarquizada deve-se evoluir 

para a ação coordenada e horizontalizada, com o aperfeiçoamento e 

desenvolvimento de todos os membros da instituição. Assim, compreender-se-á a 
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complexidade envolvida no trabalho educacional, passando pela percepção 

individual de todos acerca da importância de articulação visando realizar 

conjuntamente os objetivos comuns e da organização coletiva. 

Atuar na gestão de qualquer escola demanda grande vigor, uma vez que os 

processos são de significativa complexidade e as variáveis a serem administradas 

exigem esforço, dedicação, conhecimento e concentração devido aos 

atravessamentos e às interfaces que se estabelecem para as tomadas de decisão e 

para os encaminhamentos que precisam ser feitos. Quando a gestão está inserida 

no poder público, o grau de dificuldade fica exponenciado por essas variáveis e pela 

exposição a que as direções de escolas ficam submetidas, uma vez que a 

fiscalização do trabalho pode ser feita por inúmeros agentes, como pais de alunos, 

professores, gestão educacional, enfim, toda a comunidade escolar. 

Há de se considerar que, via de regra, as equipes não são estabelecidas 

diretamente pelo diretor de uma escola pública. Há todo um percurso legal e 

burocrático que direciona às escolas, professores, secretários, equipes de limpeza, 

de cozinha e outros, fazendo com que a parte da gestão de pessoas fique um tanto 

limitada, uma vez que a substituição de um profissional que não esteja alinhado com 

os objetivos daquela escola é bastante complexa e pode se tornar até um processo 

traumático. Situação diametralmente oposta acontece em Nova Iorque, tal qual 

aponta Gadotti (2013), pois na megalópole americana, indicada como exemplo na 

melhoria educacional, as escolas receberam maior autonomia para selecionar seu 

corpo docente. 

Além da administração com o pessoal, há outros componentes relevantes que 

permeiam a organização escolar. O zelo pela manutenção das condições físicas, o 

cuidado com a parte financeira, o atendimento à comunidade, a elaboração de 

diretrizes e normas com sua ampla divulgação, assim como sua revisitação e 

execução, são exemplos do que cotidianamente devem se fazer presentes aos 

gestores escolares. 

Entre esses componentes relevantes da organização escolar, destaca-se a 

elaboração e a implantação do currículo. Os gestores escolares devem estar atentos 

a essa questão, garantindo que o currículo esteja em consonância com as políticas 

educacionais e com as necessidades dos estudantes, além de se manter adequado 

às condições físicas e financeiras da escola. Ademais, é necessário que o currículo 

seja divulgado amplamente para a comunidade escolar e que haja uma revisitação 
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constante para avaliar sua efetividade e realizar ajustes necessários. Assim, a 

gestão eficiente do currículo na educação básica deve ser considerada como uma 

das prioridades dos gestores escolares, visando assegurar a qualidade do ensino 

oferecido aos estudantes. 

Ainda levando em conta as pessoas que fazem parte do contexto 

educacional, cabe o apontamento de que, uma vez formada a equipe, ela precisa 

estar alinhada com a gestão e com o planejamento político-pedagógico. Deve-se 

buscar a superação da ótica limitada da dicotomização (Lück, 2015), o que é 

possível a partir da ampliação de horizontes e da visão crítica de mundo que implica 

situar-se nele como ator. Assim, decorrerá que cada um deve reconhecer que faz 

parte da organização e do sistema de ensino, ou seja, interfere no processo de 

construção educacional. 

Considerando também o papel da escola, entende-se que à gestão recai uma 

relevante gama de responsabilidades, pois os estudantes não a frequentam para 

simplesmente estarem mais bem preparados para o mercado de trabalho. Estando 

ela inserida numa sociedade democrática, sua função tem as dimensões social e 

individual (PARO, 2007). Assim, leva-se em consideração a formação humana por si 

só além da sua formação com o ser social. 

Inúmeras discussões colocam a escola com uma função que, de fato, vai 

além do processo de ensino-aprendizagem. Sua contribuição para a sociedade tem 

destaque de grande relevância, tal qual aponta Cury (2007), indicando que a função 

social da educação escolar pode ser vista como um instrumento que possibilita a 

diminuição das discriminações. Através dela tem-se a oportunidade de mudar uma 

realidade mais dura em detrimento de uma situação mais favorável. 

Nesse sentido, o currículo na educação básica desempenha um papel 

importante na formação dos estudantes, não apenas em termos de habilidades e 

conhecimentos, mas em relação a valores e atitudes. Através dele, é possível 

promover uma educação que incentive a reflexão crítica sobre a sociedade e que 

estimule a construção de uma cultura de respeito à diversidade, à inclusão e aos 

direitos humanos. Dessa forma, a gestão eficiente do currículo na educação básica 

não só tem impacto na formação dos estudantes, mas também na construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva. 

As políticas públicas voltadas à educação estão constantemente em 

discussão, especialmente com a popularização das redes sociais, que abriu espaço 
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para uma maior democratização da opinião. A partir disso, manifestações com pouco 

ou nenhum fundamento podem acarretar discussões diversas, inclusive no que se 

refere à defesa ou à refutação dos serviços públicos e consequentemente dos 

profissionais envolvidos. 

No que concerne à educação, há o desenho de um possível cenário onde o 

Estado interviria minimamente nos processos de organização e de gestão das 

instituições de ensino. Nessa acepção, o Estado seria o responsável por criar e 

divulgar indicadores de qualidade às escolas e a partir deles haveria a escolha por 

esta ou aquela instituição, desvinculando a família do uso de critérios puramente 

geográficos para encaminhar as matrículas. Brown (1990) aponta que essa 

autonomia dada às escolas seria uma forma de responsabilização dos atores sociais 

e profissionais, aproximando o centro das decisões da realidade escolar. 

Na forma de gestão baseada em uma lógica privatista os números e 

indicadores ganham importância, pois basicamente é a partir deles que se dá a 

fiscalização e o controle dos processos. A prestação de contas e ações que 

monitoram o desempenho das instituições são ampliadas, dando a entender que a 

gestão pública tem menor capacidade de gerenciamento, uma vez que métodos 

novos são criados, otimizando as rotinas educacionais. Entretanto, cabe o 

apontamento de que melhores bases de dados também servem para auxiliar o 

funcionamento do setor público, além do fato de que o setor privado foca no lucro 

enquanto o público é voltado para o bem comum. 

Ao se levar em conta a questão dos indicadores, tanto na educação pública 

quanto na privada, é importante reconhecer que uma boa base de dados por si só 

não resolverá os desafios enfrentados. Embora possa ser um instrumento auxiliar de 

análise, os problemas de sucateamento, precarização e a responsabilização do 

Estado, frutos do neoliberalismo, têm impacto direto no setor público, minando o 

espaço coletivo. Quando se discute o governo a partir dos números relacionados ao 

sucesso e ao fracasso escolar, uma gama de fatores complexos pode estar sendo 

desconsiderada. Sobre esse ponto, vale mencionar as reflexões de Nóvoa sobre a 

escola transbordante, uma vez que a escola pública faz todo um gerenciamento do 

risco social e enfatiza a necessidade de olhar para além dos indicadores 

quantitativos, pois 
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A escola orientar-se-ia primordialmente para missões sociais, de apoio às 
crianças e às suas famílias, sobretudo no caso dos meios menos 
favorecidos. Sem negligenciar a transmissão do saber, a escola ocupar-se-
ia de um conjunto de outras competências sociais e culturais, constituindo 
um lugar de referência para as comunidades locais. Inserindo-se numa 
tradição longa de ligação escola-sociedade, este cenário concede à escola 
um relevante papel assistencial e de compensação face à incapacidade das 
famílias para assegurarem as condições necessárias ao desenvolvimento 
das crianças (NÓVOA, p. 57-58, 2019). 

Dentro de uma perspectiva econômica, Akkari (2011) aponta o quão atrativo a 

investidores é a educação, uma vez que bilhões de dólares são gastos pelo Estado 

e pelas famílias nessa área. Inclusive investir em educação é uma maneira de 

diversificação nos investimentos em tempos de crise econômica, pois esse é “[...] um 

mercado garantido e inesgotável” (AKKARI, 2011, p. 50). Um paralelo entre a escola 

pública e a privada também é feito por Akkari (2011), onde dentre as finalidades da 

primeira estão a igualdade de oportunidades e a educação do cidadão, enquanto da 

outra é a satisfação familiar e o lucro. 

De todo modo, as escolas privadas acabam sendo alternativa para as elites 

de alguns países, mas também há o cenário onde escolas públicas são muito 

concorridas, restando recorrer às instituições particulares, as quais costumam ser 

mais caras para os pais. Assim, é possível identificar que a privatização na 

educação apresenta diversos efeitos econômicos, sociais e políticos, além dos 

educacionais. Sob o ponto de vista econômico, é “crucial saber se a privatização é 

capaz de aumentar a eficácia/eficiência dos sistemas educacionais” (AKKARI, 2011, 

p.58). 

A educação é uma ferramenta que pode ser utilizada para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas e possui relevância social e econômica. 

Considerando essa importância, o currículo escolar deve ser planejado e executado 

de forma responsável e efetiva, garantindo que os recursos investidos pelo Estado e 

pelas famílias resultem em uma formação adequada dos estudantes. Além disso, é 

importante que o currículo da educação básica atenda às necessidades dos 

estudantes, sem perder de vista a função social da escola pública, que deve formar 

cidadãos conscientes e participativos na sociedade. Para isso, pode-se recorrer a 

Freire (1970), que destaca a educação como um ato político capaz de transformar a 

realidade social e construir uma sociedade mais justa e igualitária. Assim, o currículo 

deve ser elaborado de forma a promover a reflexão crítica sobre a sociedade e a 
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cultura, incentivando o desenvolvimento de valores como a cidadania, a 

solidariedade e o respeito à diversidade. 

Para isso, é necessário que a gestão educacional e a gestão da escola 

trabalhem para que a gestão do currículo na educação básica seja eficiente e 

participativa, envolvendo também professores, estudantes e comunidade. Conforme 

destaca Paro (2012), a gestão democrática do currículo na escola pública deve 

garantir a participação de todos os atores envolvidos no processo educativo, visando 

a construção de uma educação mais inclusiva e democrática. Para Cury (2007), a 

educação é uma ferramenta fundamental para a promoção da igualdade e a 

diminuição das discriminações, e o currículo é um instrumento que pode ser utilizado 

para a construção de uma sociedade que se aproxime desses moldes. 

Trazendo a discussão de volta para a gestão escolar, Lück (2015) afirma que 

uma forma de a conceituar é vê-la como um processo de mobilização da 

competência e da energia de pessoas, organizadas de maneira coletiva, ativa e 

competente, para promover a realização, da maneira mais plena possível, dos 

objetivos de sua unidade de trabalho. Libâneo (2018) indica que é possível apontar 

três formas de gestão escolar: a técnico-científica, baseada na hierarquia de cargos 

e funções, intencionando a racionalização do trabalho, a eficiência dos serviços 

escolares seguindo princípios e métodos da administração empresarial. A segunda 

concepção, a autogestionária, está ancorada na responsabilidade coletiva, sem um 

comando diretivo centralizado, pois a participação de todos os membros da 

instituição é direta e igual. Há ainda a concepção democrático-participativa, cuja 

relação é baseada na relação orgânica entre a direção e professores. Nesse tipo de 

gestão as decisões são discutidas publicamente para serem tomadas de forma 

coletiva. 

Diante disso, entende-se que tanto a gestão de escolas quanto as gestões de 

sistema são fundamentais para garantir a qualidade da educação oferecida. Elas 

envolvem uma série de atividades, como planejamento estratégico, gestão de 

recursos, acompanhamento pedagógico, incluindo os processos de construção, 

implantação e implementação do currículo, entre outras, que contribuem para o 

sucesso das redes de ensino e das escolas, por consequência. Para que uma 

escola seja efetiva, sob o ponto de vista antropossociopolítico, dentro do âmbito dos 

paradigmas multidimensionais, Sander (2007, p. 112) indica que “as políticas e 
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práticas de escolha e formação dos educadores e gestores escolares devem centrar-

se em quatro qualificações básicas”. 

A primeira dessas qualificações é a econômica, onde tanto o educador quanto 

o gestor escolar a têm definidas pela sua habilidade em captar e utilizar efetivamente 

recursos econômicos e financeiros, bem como elementos materiais e tecnológicos 

para cumprir sua missão educativa. A segunda qualificação é a pedagógica, onde a 

medição da eficácia da atuação educadora é determinada pela capacidade de 

coordenar a formulação de objetivos educacionais e de desenvolver cenários e 

meios pedagógicos para alcançá-los com sucesso. A qualificação política é definida 

pela capacidade que o educador e o gestor possuem de entender e interpretar o 

ambiente externo e sua influência nas instituições educacionais. Essa habilidade 

demonstra a condição desses profissionais em adotar estratégias de ação 

organizada que visam atender às necessidades sociais e demandas políticas da 

comunidade e do sistema educacional. Por fim, a qualificação cultural contempla a 

escola e a sociedade, dizendo respeito à “[...] capacidade e sensibilidade para 

conceber soluções educacionais e administrativas e na liderança para implantá-las, 

sob a ótica de sua relevância para a promoção de uma forma qualitativa de vida 

humana coletiva [...]” (SANDER, 2007, p. 113). 

Diante disso, é possível perceber a importância da gestão educacional e da 

gestão escolar na promoção da educação, sendo que a qualificação dos educadores 

e gestores das escolas se dá em diferentes aspectos. Essas qualificações importam 

para a efetividade da atuação desses profissionais na busca por uma educação que 

deve estar alinhada à processos coerentes, dentro de níveis de qualidade 

adequados a garantir o desenvolvimento dos estudantes e da sociedade por 

consequência. 

4.3 PROCESSOS EDUCACIONAIS E QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 

A escola é um ambiente que abrange diversos aspectos da vida em 

sociedade, além de ser um espaço para ensino e aprendizado. Nesse sentido, deve-

se ter um planejamento adequado da estrutura organizacional e pedagógica, com o 

objetivo de garantir que os processos educacionais sejam de qualidade e possam 

ser efetivamente implementados. A qualidade na educação é um conceito que 

engloba diversas dimensões, os quais contemplam o acesso, a equidade no 
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tratamento dos estudantes, a valorização dos profissionais, a formação integral 

discente e a promoção de uma cultura de aprendizagem contínua. De acordo com 

Dourado (2007) a qualidade educacional é um fenômeno multidimensional complexo 

e deve ser considerada pela relação entre recursos humanos e materiais, além das 

relações que acontecem dentro e fora da sala de aula. 

Os processos educacionais envolvem diversas etapas e buscam desenvolver 

habilidades e competências nos alunos, além de transmitir conhecimentos teóricos e 

práticos sobre diversas áreas do conhecimento. Para que sejam efetivos, é preciso 

que haja um ambiente propício ao aprendizado, com professores capacitados e 

recursos didáticos adequados (LIBÂNEO, 2017). Além disso, é importante que haja 

uma abordagem pedagógica que leve em consideração as necessidades e 

características individuais dos alunos, valorizando a diversidade e estimulando a 

criatividade e a reflexão crítica. Quando se fala em processos, se pressupõe que 

haja uma transformação de elementos de entrada em resultados, compondo um 

sistema que não pode ser visto de maneira isolada, mas sim considerado como um 

todo. 

O Dicionário Online de Português indica que sistema é a “reunião dos 

elementos que, concretos ou abstratos, se interligam de modo a formar um todo 

organizado” (SISTEMA, Dicionário Online de Português, 2022). Quando aqui se 

aborda esse termo não há a pretensão de relacioná-lo com o modelo mecânico, 

descrito por Sander (1985) como fechado, tendo relações lineares predeterminadas 

entre os elementos que o compõe. Considera-se, neste trabalho, o sistema 

educacional, que ainda segundo Sander (1985) é uma das organizações 

diferenciadas que integram a sociedade. 

Para os estudiosos liberais, o sistema educacional é uma organização social 
constituída de um conjunto orgânico de elementos interdependentes que 
tem por objetivo proporcionar educação. Com base nesse enunciado, esses 
estudiosos argumentam que é possível examinar a instituição educacional, 
qualquer que seja seu nível ou modalidade, com a instrumentação própria 
da teoria dos sistemas (SANDER, 1985, p. 34).  

Sistematizar os processos educacionais é como racionalizar o caminho feito 

dentro das instituições escolares, fazendo com que a harmonia entre o início, meio e 

fim existam. Sander (1985) afirma que a Teoria dos Sistemas é usada em forma de 

instrumento analítico para descrever os limites e a maneira de funcionar das escolas 

de modo orientativo com vistas ao atingimento de objetivos pré-determinados. 
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Entretanto, é necessário que sejam feitas correções de rumo, pois as inúmeras 

variáveis existentes podem fazer com que excelentes projeções simplesmente não 

se concretizem. Há de se considerar também que novas práticas surgem com força, 

especialmente com estudantes cada vez mais adeptos às redes sociais e 

consequentemente à rede mundial de computadores. 

Outro ponto que pode afetar a qualidade desejada para um sistema 

educacional é a identidade que cada unidade escolar consegue estabelecer com 

seus professores, alunos, clima organizacional, diretrizes, espaço físico, dentro 

tantos outros, os quais são peculiares. Acerca desse ponto, Hutmacher (1999) 

coloca que a rotina de ir à escola diariamente, por anos, proporciona inúmeras 

oportunidades de aprendizagem onde o aluno constrói a si mesmo sem que isso 

conste em algum programa formal. Essa situação acontece porque o processo de 

aprendizagem de qualidade acontece muito em virtude das ações e das vivências 

entre os estudantes com o meio escolar, e não apenas pelas aprendizagens 

pedagogicamente planejadas. 

A construção e a implantação do currículo também têm grande impacto na 

identidade de cada unidade escolar e na forma como o aluno constrói seu 

conhecimento. O currículo é uma ferramenta essencial para a organização e 

planejamento das práticas pedagógicas, e sua construção deve considerar as 

demandas e necessidades locais, bem como a participação ativa de toda a 

comunidade escolar. Segundo Pimenta e Ghedin (2002), a elaboração do currículo 

deve ser um processo democrático e participativo, envolvendo professores, 

gestores, alunos e pais, e considerando a diversidade de saberes e experiências de 

cada um. Além disso, a construção do currículo deve ser acompanhada de forma 

sistemática, com avaliações e ajustes periódicos, garantindo sua adequação às 

mudanças sociais, culturais e tecnológicas. 

Apesar de todo e qualquer esforço exercido pelos sistemas educacionais na 

busca pela qualidade dos seus processos, há que se considerar as dificuldades em 

estabelecerem-se diretrizes nacionais factíveis, no Brasil, pois sua diversidade social 

e geográfica oferece grandes desafios. Dourado (2007) aponta que, além disso, os 

processos de organização e gestão educacional (educação básica) no país 

caracterizaram-se pela descontinuidade e pela falta de planejamento no longo prazo, 

o que resulta em uma realidade que excluí e seleciona. É a percepção de que a 



54 

educação básica carece de políticas de estado em detrimento de políticas de 

governo. 

A qualidade social da educação está relacionada com a garantia de que o 

processo pedagógico possa ser orientado pela eficiência, eficácia e efetividade 

social (DOURADO, 2007). Eficácia tem-se a partir do atingimento dos objetivos 

enquanto a eficiência se dá quando tais objetivos são atingidos da maneira correta, 

com poucos ou sem erros, ao passo que a efetividade é alcançada quando se atinge 

o real propósito do que inicialmente se buscava. 

Para que a qualidade na educação possa ser melhorada, deve-se entender o 

que a impede de melhorar. Dourado (2007) aponta que é necessário identificar 

condicionantes da política de gestão e refletir acerca de estratégias que possibilitem 

mudar um cenário. Nesse contexto a qualidade social é conceituada como 

um conjunto de fatores intra e extraescolares que se referem às condições 
de vida dos alunos e de suas famílias, ao seu contexto social, cultural e 
econômico e à própria escola – professores, diretores, projeto pedagógico, 
recursos, instalações, estrutura organizacional, ambiente escolar e relações 
intersubjetivas no cotidiano escolar (DOURADO, 2007, p. 940-941). 

A CF traz algumas importantes menções à qualidade na educação com 

destaque para os artigos 211 e 212, os quais apontam à necessidade de os entes 

federados atuarem de forma organizada e colaborativa acerca dos seus sistemas de 

ensino para que possa ser possível “garantir equalização de oportunidades 

educacionais. Também é contemplado o padrão mínimo de qualidade do ensino 

mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios.” (BRASIL, 1988). 

Infraconstitucionalmente também são feitas menções às questões que 

envolvem a garantia de padrão de qualidade no ensino, sendo esse um dos 

princípios expressos no artigo 3º da LDB, o qual é definido no artigo seguinte, mais 

especificamente no inciso IX, “como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, 

de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem.” (BRASIL, 1996). O Conselho Nacional de Educação (CNE) fez, 

através do Parecer CNE/CEB nº 3/2019 um reexame de um parecer anterior 

(CNE/CEB nº 8/2010), analisando as possibilidades de efetivação de uma proposta 

que pudesse relacionar padrão de qualidade e capacidade real de financiamento 
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(Brasil, 2019), o que devido a uma série de divergências apontadas pelo Ministério 

da Educação (MEC) não foi possível. 

Então percebe-se que qualidade e quantidade são termos que podem andar 

juntos, conforme aponta Gadotti (2013), que por sua vez ilustra bem esse aspecto ao 

citar um levantamento feito pelo INEP, sete anos após o aumento de dias letivos no 

Brasil. Esse aumento se deu em 1996, a partir da LDB, passando de 180 para 200 

dias. Os dados divulgados indicaram que essa mudança não influenciou 

positivamente na aprendizagem dos alunos, pois inclusive houve piora no 

desempenho. 

A qualidade e quantidade do tempo destinado às atividades escolares estão 

diretamente relacionadas à organização curricular. Segundo Moreira (2010) o 

currículo deve ser elaborado de forma a garantir a efetiva aprendizagem dos alunos, 

levando em consideração tanto a quantidade quanto a qualidade do tempo 

destinado a cada conteúdo e atividade. O aumento no número de dias letivos faz 

parte das políticas públicas que visam melhorar a qualidade da educação, mas ainda 

conforme Moreira (2010) é necessário que as mudanças sejam postas em prática de 

forma adequada, com o currículo adequando-se às novas exigências, para que se 

alcance os objetivos almejados. Essas exigências poderiam contemplar o aumento 

da carga horária em atividades fora da escola, tal qual aponta Maurício (2014), 

quando aborda a jornada do aluno e do professor. 

De acordo com Gadotti (2013), a qualidade na área da educação deve ser 

compreendida de maneira sistêmica, uma vez que a eficácia do professor não é 

suficiente se não houver correspondência com a qualidade do aluno, e vice-versa. 

Assim, para melhorar a educação, o todo precisa ser considerado, o que é bastante 

desafiador. Gadotti (2013, p. 2) indica ainda que melhorar a vida de todas as 

pessoas é o significado de qualidade, uma vez que o termo está ligado “diretamente 

ao bem viver de todas as nossas comunidades, a partir da comunidade escolar”. 

O termo qualidade é bastante amplo e por vezes pode ser um tanto subjetivo; 

o que é algo de qualidade para uma pessoa ou para um grupo, pode não ser para 

outra pessoa ou outro grupo. Etimologicamente, o termo qualitas deriva de qualis, 

significando de que tipo?, de que natureza?, sendo sua origem relacionada ao termo 

grego ποιότης, vocábulo cunhado por Platão ao abordar a Teoria das Formas 

(MORAES, 2017). 
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Considerando o cenário da educação, Gusmão (2013) aponta que a 

qualidade está relacionada com as condições de infraestrutura, com os tempos e os 

espaços destinados para que seja desenvolvido o processo educativo, o que 

possibilita garantir acesso e permanência ao ensino. Semelhante a esse 

apontamento, Silva (2015, p. 26), indica que uma educação de boa qualidade como 

um espaço de democratização, onde há condições iguais para acesso e 

permanência na escola, é aquela onde pode-se vivenciar “a inclusão, a democracia 

e a qualidade social, bem como a efetivação de políticas públicas ofertadas pelo 

Estado”. Então a qualidade pode ser percebida quando há um lugar onde o processo 

de ensino-aprendizagem tem condições de transcorrer de forma contínua e para que 

isso ocorra a atuação docente adquire centralidade. 

4.4 ATUAÇÃO DOCENTE 

As Secretarias Municipais de Educação têm como objetivo garantir a 

qualidade da educação oferecida nas escolas que compõe suas redes ou sistemas, 

visando proporcionar uma formação integral e de qualidade para todos os alunos. 

Para isso, esperam que as escolas municipais desenvolvam um trabalho consistente 

e eficiente, que contemple as necessidades específicas dos alunos e atenda às 

diretrizes e normas estabelecidas pela gestão do sistema de ensino. Os professores 

sempre estiveram e sempre estarão na linha de frente, e contribuem decisivamente 

ao aplicar na sala de aula essas políticas. 

Em uma primeira análise, a atuação docente pode aparecer muito relacionada 

com a questão do conteúdo e da maneira como se estabelece a mediação entre os 

processos de ensinar e de aprender. Entretanto, ela não se esgota nesse desenho, 

até porque a educação almeja uma melhor qualidade no âmbito do coletivo e da 

capacidade de estabelecer relações entre diferentes conhecimentos nos percursos 

de compreensão do mundo e das relações sociais que são estabelecidas. Inclusive 

Libâneo (2017) indica que o processo de ensino não deve ser restrito à sala de aula 

e que a atividade docente representa uma das diversas formas particulares de 

intervenção educacional que se desenrola na sociedade em geral. 

Contudo, antes de desenvolver a atuação em si, propõe-se uma análise sobre 

a etimologia dos termos usados para o profissional professor. 
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Todas as quatro palavras aqui apresentadas vêm do latim, de acordo com 

Cunha (2012). Professor significa o que faz profissão de, o que se dedica a, o que 

cultiva, mestre, vindo do radical professum, supino de profitēri, declarar perante um 

magistrado, fazer uma declaração, manifestar-se; declarar alto e bom som, afirmar, 

assegurar, prometer, protestar, obrigar-se, confessar, mostrar, dar a conhecer, 

ensinar. Já a palavra Mestre vem de magĭster,tri, o que manda, dirige, ordena, guia, 

conduz, diretor, inspetor, administrador, o que ensina, sendo que possivelmente 

tenha sofrido influência do francês antigo maistre (como le plus maistre, literalmente 

o mais principal). Educador, de educātor,ōris, significa o que cria, nutre; diretor, 

educador, pedagogo, sendo que é assim chamado aquele que ensina. Por sua vez o 

vocábulo docente vem de docens, docentes, particípio presente do verbo latino 

docere, e que significa ensinar. 

Percebe-se então que o verbo ensinar é comum aos quatro termos utilizados. 

A origem desse verbo também é do latim e significa por uma marca, distinguir e por 

isso “um bom professor deve ser um profissional do sentido” (GADOTTI, 2013, p. 8), 

e a transformação da informação que faz sentido em conhecimento é desígnio do 

professor. Assim, a atuação docente pode ser vista como aquela que coloca uma 

marca, contribuindo para que o aluno tenha condições de distinguir, ao longo da sua 

trajetória humana, entre as incontáveis variáveis que a vida lhe apresentará. 

Convivendo e conversando com professores, Arroyo (2011) relata que as 

alterações perceptíveis para os discentes foi a mudança do foco. Antes, o conteúdo 

programático era o centro do que acontecia em sala de aula, mas a preocupação 

passou a ser muito mais no aluno. Arroyo (2011) aponta ainda que esse tipo de 

mudança na identidade profissional afeta também, por consequência, a questão 

pessoal, a própria docência, a escola, as didáticas e os currículos. 

Trata-se de continuar dando atenção aos necessários conteúdos a serem 

trabalhados em sala de aula, mas sem ser conteudista ou mesmo aulista, termo 

usado por Arroyo (2011), que afirma que os professores devem também dedicar seu 

tempo a socializar, trabalhar com valores, identidades. Acaba que nessa troca os 

dois lados se tornam tanto educadores quanto educandos, pois ambos aprendem e 

ambos ensinam. 

Ainda dentro desse amálgama que é o processo de ensinar e aprender, se faz 

necessária a organização dos saberes docentes, identificados por Cunha (2010) 

como: a) saberes relacionados com o contexto na prática pedagógica, onde, 
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considerando-se uma instituição escolar, diz respeito à identificação das “teias 

sociais e culturais que definem o espaço em que os processos de ensinar e 

aprender acontecem e como se dá a inter-relação entre elas” (p. 21); b) saberes 

referentes à dimensão relacional e coletiva das situações de trabalho e dos 

processos de formação, considerando a capacidade de trabalho com os pares e com 

atores educativos locais; c) saberes relacionados com a ambiência da 

aprendizagem, onde busca-se incentivar a curiosidade dos alunos e seu 

envolvimento com as propostas de ensino; d) saberes relacionados com o contexto 

sócio-histórico dos alunos, que segundo Cunha (2010), ao se considerar essa 

perspectiva, tem-se um aspecto de grande relevância para a construção da 

cidadania; e) saberes relacionados com o planejamento das atividades de ensino, 

onde consta a capacidade de dimensionar o tempo disponível, a condição dos 

alunos e as metas de aprendizagem; f) saberes relacionados com a condução da 

aula nas suas múltiplas possibilidades, levando-se em consideração as técnicas, 

procedimentos e seleção de recursos apropriados, além de contemplar a “condição 

de protagonismo necessário ao exercício intelectual do professor e de seus alunos”. 

(p. 22) e g) saberes relacionados com a avaliação da aprendizagem, onde há a 

exigência de conhecimento técnico e sensibilidade pedagógica para que o professor 

possa identificar a capacidade discente. 

Para que os professores consigam desempenhar adequadamente esse seu 

papel de ensinar, aplicando tais saberes na sua totalidade, pois, segundo Cunha 

(2010) eles articulam-se entre si, tendo dependências recíprocas, convém que sejam 

disponibilizadas ferramentas adequadas para tal. Ter a competência necessária para 

exercer a profissão é requisito básico, mas ter segurança para pô-la em prática 

também é fundamental. Um dos vetores da segurança profissional é a estabilidade. 

Segundo Nóvoa (1999) não é possível dar andamento a projetos de ação quando há 

mudanças constantes na equipe, especialmente no corpo docente, sendo que essa 

estabilidade, no entanto, não pode ser confundida com imutabilidade, pois certas 

mudanças podem proporcionar um ambiente de incentivo e inovação. 

Outro vetor que pode ser incluído nesse rol é o da autonomia, que de acordo 

com Cunha (2010) não pode ser confundida com a possibilidade individual de 

definição das práticas docentes. Sobre autonomia, Cunha (2010, p. 24) aponta que 

ela “é meta que quer reforçar, no professor, a condição de sujeito dos processos que 
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protagoniza, num embate permanente com as políticas que pretendem reduzi-lo a 

uma condição operacional.” 

Assim, o professor, educador, mestre ou docente deve ter autonomia para 

exercer o papel de mediador entre o ensino e a aprendizagem e deve fazer uso das 

referidas ferramentas, de forma adequada, para exercer satisfatoriamente o seu 

papel. O seu papel como mediador entre o ensino e a aprendizagem está 

diretamente relacionado ao currículo escolar e é por meio da elaboração e execução 

de um currículo adequado que o professor pode exercer essa mediação de forma 

satisfatória. A BNCC, que norteia as propostas curriculares brasileiras nas escolas 

públicas e privadas da educação infantil, de ensino fundamental e de ensino médio, 

é uma importante ferramenta para garantir a qualidade do currículo. Portanto, é 

fundamental que o professor faça uso adequado da BNCC e de outras ferramentas 

disponíveis para desenvolver, juntamente com os responsáveis em questão, um 

currículo que atenda às necessidades dos alunos e proporcione uma educação de 

qualidade. 

Perez (2018) indica que a participação docente no processo de estudo do 

currículo, mais especificamente acerca da própria BNCC, é fundamental, pois são 

esses profissionais que levam à prática o que está no documento. Desse modo, os 

professores devem estar envolvidos na elaboração e adoção prática do currículo, 

especialmente quando se trata de uma base referencial. A participação ativa desses 

profissionais no processo de estudo curricular serve também para garantir que as 

propostas curriculares sejam efetivamente trabalhadas e que a qualidade da 

educação, um dos pilares da BNCC, referendada inclusive pela CF, como já 

mencionado nesse texto, seja alcançada. 
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5 DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL À BNCC 

A BNCC foi homologada a partir da Portaria 1.570 de 2017 pelo então 

Ministro da Educação e Cultura, Mendonça Filho, vinculado na ocasião ao 

Democratas (DEM) (BRASIL, 2017). No ano em questão, o Brasil era presidido por 

Michel Temer, do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), lugar ocupado em 

virtude do impeachment de Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), 

ocorrido em 31 de agosto de 2016. Essa rápida contextualização se mostra 

importante, pois pretende indicar que mudanças na condução do cenário político 

podem ser consideradas comuns, mas esse período específico foi marcado por 

turbulências ainda mais intensas e que, de forma muito rápida e pouco regulada 

socialmente, alteraram significativamente a condução de muitas políticas públicas de 

grande importância. 

Marcada por esses cenários políticos, a BNCC foi se moldando ao longo de 

muitos anos ou décadas. O próprio MEC indica uma síntese da linha do tempo 

desse documento, estabelecendo como seu marco inicial a CF, tal qual aponta o 

Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Linha do tempo da BNCC 

Ano Fato 

1988 Promulgação da CF, cujo artigo 210 menciona a necessidade de se 

estabelecer diretrizes e bases da educação nacional. 

1996 A LDB é promulgada e indica, em seu artigo 26, a regulamentação de uma 

base nacional comum à educação básica. 

2010 O Plano Nacional de Educação (PNE) é aprovado. Ele estabelece a meta de 

elaborar uma base nacional comum curricular. 

2013 O MEC inicia a construção da BNCC. 

2014 Regulamentação do PNE onde quatro das 20 metas para a melhoria da 

qualidade na educação falam sobre a base comum curricular. 

2015 A primeira versão da BNCC é disponibilizada em 16 de setembro. 

2017 Em abril o MEC entrega ao CNE a versão final da BNCC. 

2017 A BNCC é homologada em 20 de dezembro pelo MEC. Ela se torna 

obrigatória para todas as escolas brasileiras. 

Fonte: MEC 
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Alguns apontamentos para contextualizar e ilustrar melhor essa linha do 

tempo: em 1996, foi aprovada a LDB, cuja redação trazia o nome base nacional 

comum, apontando que os currículos de ensino fundamental e médio deveriam estar 

inseridos nesse referencial, tendo a necessidade de complementação por parte dos 

sistemas de ensino e estabelecimentos escolares. Assim, as regionalidades 

deveriam se fazer presentes, respeitando-se as questões sociais, culturais e 

econômicas, tal qual versa o artigo 26 da própria LDB ao indicar que os currículos da 

educação básica devem ser complementados “por uma parte diversificada, exigida 

pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 

educandos.” (BRASIL, 1996). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o ensino fundamental 

foram consolidados em 20 volumes, sendo 10 para o ensino fundamental do 1º ao 5º 

ano (1997) e outros 10 volumes para os anos finais (1998) que abrangem do 6º ao 

9º ano. Os PCNs intencionavam guiar as equipes escolares acerca dos seus 

currículos e nas discussões envolvendo escolas, pais, governos e sociedade. Os 

PCNs para o ensino médio foram publicados em 2000, com incumbência semelhante 

aos do ensino fundamental, levando em conta as transformações que despontavam 

no cenário em questão. 

Ainda nessa linha de suporte para o desenvolvimento curricular, há o 

Programa Currículo em Movimento, instituído pela Secretaria de Educação Básica 

do MEC, em 2008. Relacionado com a CF, LDB, PCNs e demais diretrizes da área, 

o programa objetiva melhorar a qualidade da educação básica, o que acaba 

apontando à necessidade de se estabelecer uma base nacional comum. Esse 

assunto também foi tema da 1ª Conferência Nacional de Educação realizada em 

março de 2010, sendo que a sua segunda edição efetivou um documento contendo 

propostas e reflexões à educação, servindo como um importante referencial para a 

BNCC. 

Já em 2015, foi realizado o 1º Seminário Interinstitucional para elaboração da 

BNCC, formada por 116 especialistas dentre os quais professores pesquisadores de 

universidades, professores de redes estaduais, do Distrito Federal e de redes 

municipais, além de especialistas vinculados às secretarias estaduais. Tal 

determinação constou na Portaria 592/2015, gerando a primeira versão da BNCC, 

cuja publicação se deu em 16 de setembro de 2015 (BRASIL, 2015). 
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Desde então, formalmente, o protagonismo pela elaboração fica atrelado a 

especialistas de universidades públicas e privadas, professores da educação básica 

e técnicos de secretarias de educação estaduais, agentes públicos de cargos 

estratégicos com passagem pelo MEC e membros do CNE. No entanto, há a 

permanência de representantes do Movimento pela Base Nacional Comum (MBNC), 

que trabalharam na segunda versão, a qual foi disponibilizada em 3 de maio de 

2016. 

De acordo com Pires (2020, p. 152) o MBNC é uma organização criada em 

2013, composta por vários intelectuais individuais e intelectuais coletivos e que atua 

“[...] para difundir a necessidade de construção de um currículo único na agenda 

educacional brasileira”. Ainda segundo Pires (2020) a MBNC cumpriu um papel 

fundamental ao promover a implementação de um currículo nacional unificado no 

Brasil, o qual se concretizou na forma da política BNCC, sendo que essa iniciativa 

refletiria o anseio histórico da classe burguesa em direcionar a educação destinada 

à classe trabalhadora. 

Atualmente, seu conselho deliberativo é formado por: Instituto Natura, Instituto 

Unibanco, Itaú, Fundação Lemann, Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal e 

Fundação Telefônica Vivo (MOVIMENTO PELA BASE, c2023). Em uma estrutura 

dominada por empresários, a escassez de profissionais da educação é meramente 

uma tentativa de legitimar as formulações próprias da organização (BERNARDI; 

UCZACK; ROSSI, 2018). Acerca disso e ainda sobre a composição do MBNC, Pires 

(2020, p. 158, grifo da autora) indica que  

[...] é revelador o número desses intelectuais ocupando cargos no aparelho 
de Estado (treze) que, operando por dentro dessa instância, conseguiriam 
interferir diretamente nos rumos da escola pública. Chama a atenção ainda, 
o número de professores ligados ao MBNC. Considerando todos, 
independente do vínculo, foram identificados seis docentes. 

Retomando a segunda publicação da BNCC, a partir dela foram promovidos 

debates ao longo de 27 seminários, todos ocorridos entre junho e agosto do mesmo 

ano. Tais seminários foram promovidos pelo Conselho Nacional de Secretários de 

Educação e pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação e contaram 

com quase 10.000 participantes, possibilitando dar forma à terceira versão da 

BNCC, homologada em 2017, conforme já mencionado nesse texto. 
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O número de participantes é bastante questionado por Cássio (2019, p 26-27, 

grifo do autor) que indica ter havido “incríveis ‘12 milhões de contribuições’ 

provenientes da consulta púbica à primeira versão”. Entretanto, ao analisar os 

microdados dessa consulta pública, Cássio (2019) identificou que cada clique dado 

foi considerado uma contribuição, então o número de contribuintes que participaram 

da primeira versão da BNCC seria, na verdade 143.928. 

Então percebe-se que desde as primeiras discussões até sua homologação a 

BNCC suscitou discussões envolvendo atores das esferas civil, passando pela 

iniciativa privada e contando com enorme aparato estatal, indo ao encontro do que 

afirmam Moreira e Silva (2013) sobre o currículo estar relacionado com relações de 

poder, transmitindo visões sociais particulares e interessadas, além de estar 

vinculado a formas específicas e circunstanciais da sociedade e da educação. 

Corrêa e Morgado (2020) sugerem que o início da criação da BNCC se deu 

com o documento intitulado Direitos e Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento, de 2014. Esse documento não teria a intenção de se tornar um 

currículo de âmbito nacional, apesar de ter sido produzido de maneira democrática. 

A própria base não teria a intenção de ser um currículo, mas sim, segundo Perez 

(2018), uma referência nacional de caráter obrigatório nos processos de elaboração 

curricular. Essa referência se estende à elaboração de materiais didáticos e de 

políticas de formação de educadores.  

A BNCC continuará sendo revisitada e as discussões tendem a trazer 

modificações a mais a esse instrumento que norteia os planejamentos curriculares. 

Tais mudanças servem de referência para que educadores possam elaborar ou 

reelaborar seus próprios currículos e assim sejam capazes de, segundo Perez 

(2018), incorporar boas práticas, aprimorando e adequando às características 

culturais, socioambientais e econômicas de cada região. Essa adequação é 

fundamental, pois a base está inserida em um país com enormes diferenças 

regionais, sendo parte de um cenário onde a tecnologia se faz cada vez mais 

presente. Sobre isso 

observa-se que, em lugar dos currículos rígidos e mínimos para um 
mercado de trabalho mais estável, se tornou necessário instituir currículos 
mais flexíveis e com eixos temáticos mais amplos e diversificados, tendo em 
vista um mercado de trabalho cambiante e instável, que demanda 
alterações permanentes na formação dos trabalhadores e consumidores. 
Assim, o currículo tem-se voltado mais para o desenvolvimento de 
competências e capacidades necessárias ao trabalhador polivalente e 
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flexível, acarretando maior individualização dos sujeitos na 
responsabilização pelo sucesso ou fracasso na trajetória escolar e 
profissional (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2012, p. 254). 

Dentro da base são definidas dez competências gerais, as quais estão 

relacionadas com os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento estabelecidos 

para a educação infantil e as habilidades para o ensino fundamental. Dentro da 

BNCC, o conceito de competência está relacionado com a aplicação de 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para abordar desafios do dia a dia, 

levando em consideração o engajamento cidadão e as exigências do ambiente 

profissional. As dez competências gerais da base podem, de maneira condensada, 

serem descritas como a) utilizar conhecimentos para compreender a realidade e 

contribuir para uma sociedade justa e inclusiva; b) aplicar o pensamento científico 

para investigar, resolver problemas e promover a criatividade; c) valorizar e participar 

de práticas artísticas e culturais diversas; d) expressar-se e compartilhar 

informações utilizando diferentes linguagens e conhecimentos; e) utilizar tecnologias 

digitais de forma crítica, ética e reflexiva; f) valorizar a diversidade e adquirir 

conhecimentos relacionados ao mundo do trabalho e à cidadania; g) argumentar 

com base em informações confiáveis, respeitando os direitos humanos e o meio 

ambiente; h) cuidar da saúde física e emocional, reconhecendo a diversidade 

humana; i) praticar a empatia, o diálogo e a resolução de conflitos, promovendo o 

respeito à diversidade e j) agir com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e ética, com princípios democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

(BRASIL, 2017). 

Segundo Saviani (2021) a aquisição das competências enquanto tarefa partiu 

de estudos realizados na década de 1960 a partir da abordagem sistemática para a 

compreensão do comportamento de seres humanos e animais, chamado de 

behaviorismo. Entendeu-se que realizar determinada operação significava adquirir 

aquela respectiva competência. Ainda segundo Saviani (2021), a pedagogia das 

competências está relacionada com a pedagogia do aprender a aprender, que 

objetiva oportunizar comportamentos flexíveis, onde os indivíduos se ajustam às 

condições de uma sociedade cujas necessidades de sobrevivência não estão 

garantidas.  

Então, embora a BNCC seja o documento que atualmente orienta o processo 

educativo no Brasil, sua implementação e aquisição de competências por parte dos 
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alunos não é isenta de desafios e críticas. Um dos principais desafios é garantir que 

ela seja adequadamente posta em uso em todas as escolas e regiões do país, 

levando em consideração as diferenças culturais, sociais e econômicas. Muitas 

vezes, as escolas não possuem recursos suficientes para introduzir adequadamente 

o currículo definido pela BNCC, o que pode levar a uma aquisição de competências 

insuficiente por parte dos alunos. 

 

Além do mais, a BNCC enfatiza demais as habilidades cognitivas e técnicas 

em detrimento das habilidades socioemocionais, como a empatia, o respeito às 

diferenças e a solidariedade. Essas habilidades são fundamentais para a formação 

de cidadãos críticos, responsáveis e engajados na construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária (CANETTIERI, PARANAHYBA e SANTOS, 2021). 

A BNCC se desdobra em referenciais estaduais, que buscam adaptar as 

diretrizes nacionais às especificidades locais de cada estado. Esses referenciais 

estaduais, como o RCG, são utilizados como norteadores pelos orientadores 

curriculares municipais, que por sua vez, têm a responsabilidade de planejar o 

currículo nas escolas de suas respectivas redes municipais de ensino, considerando 

suas realidades regionais. 

5.1 O RCG E OS DOCUMENTOS ORIENTADORES MUNICIPAIS 

Diante da realidade apresentada sobre a BNCC e seus pressupostos, os 

quais dão sustentação aos referenciais a serem constituídos pelos estados e 

municípios convém adentrar nas especificidades do RCG, abordando também os 

orientadores curriculares municipais de maneira geral. Importa registrar que os 

estados e municípios têm autonomia para desenvolver seus próprios currículos, 

adaptando-os às realidades locais e é nesse contexto que o Rio Grande do Sul 

apresenta seu referencial, o qual busca alinhar suas propostas considerando os 

seus próprios prismas socioeconômicos e culturais. 

Uma das principais características do RCG é a pretendida ênfase no 

desenvolvimento de habilidades e competências que vão além do conhecimento 

técnico. Por esse motivo o RCG, "sugere conhecimentos e experiências que 

corroborem na formação de sujeitos sensíveis, autônomos e criativos que se sintam 

capazes de analisar como as coisas passaram a ser, o que são e como fazer para 



66 

mudá-las." (RIO GRANDE DO SUL, 2018, p. 26). Para isso, o documento propõe 

uma abordagem interdisciplinar e contextualizada, que integra o conhecimento 

teórico com a prática social e cultural. 

Também é possível identificar abordagens que levam em conta a importância 

da valorização e do respeito às diferenças culturais com a inclusão de temas como 

história e cultura afro-brasileira e dos povos originários nos currículos escolares, o 

que converge com os documentos normativos contidos no Quadro 2 e que são 

mencionados no próprio RCG. 

 

Quadro 3 – Documentos normativos sobre diferenças culturais 

Documento 

normativo 

Escopo 

Lei 10.639/03 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 

"História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. 

Lei 11.645/08 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela 

Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 

oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

Parecer 03/04 O CNE visa regulamentar o que estabelece a legislação quanto à 

obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana na Educação Básica. 

Resolução 

01/04 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana. 

Resolução 

267/09 

Fixa os parâmetros para a oferta da educação especial no Sistema 

Estadual de Ensino. 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor 

 

A familiarização dos orientadores curriculares com o RCG para a elaboração 

de currículos escolares que atendam aos requisitos apontados pelos documentos 
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legais pode ser contextualizada pela valorização das especificidades regionais e 

culturais do estado do Rio Grande do Sul. A partir da BNCC e do RCG são 

elaborados os orientadores curriculares territoriais ou municipais, os quais podem 

trazer uma participação ainda mais próxima da comunidade escolar na elaboração 

desses documentos. De acordo com Gatti, Barreto e André (2011), é importante que 

a elaboração desses orientadores esteja sujeita a constantes revisões e ao diálogo 

com os docentes, a fim de garantir a adequação às necessidades das escolas e da 

população diversificada a que atendem. Esse envolvimento pode fortalecer a 

identidade da escola e sua relação com a comunidade, uma vez que aborda 

realidades ainda mais específicas da região em questão. 

Não obstante, ao considerando também essa questão identitária e levando 

em conta o cenário socioeconômico brasileiro, a BNCC estabelece vinculações com 

as políticas de avaliações em larga escala, o que se expressa pelo esvaziamento 

curricular por haver grande valorização nos resultados dessas avaliações, “[...] 

mesmo que isso prejudique o desenvolvimento de uma educação em sentido mais 

amplo.” (CÓSSIO, OLIVEIRA e SOUZA, 2014, p. 140). Essa preparação vem do final 

da década de 1980, onde começaram as reformas educativas neoliberais, a partir 

das quais, segundo Saviani (2021), o Estado deixa de ser protagonista, 

especialmente acerca dos serviços de financiamento educativo, entretanto ele retém 

para si as formas de avaliação institucional. 

Nesse contexto, um tema que se conecta com a BNCC, as avaliações em 

larga escala merecem atenção, pois são instrumentos utilizados para medir o 

desempenho dos alunos e das escolas em todo o país. Elas podem atuar na 

identificação de lacunas no processo educativo e na definição de políticas públicas 

para a educação, entretanto também podem ter outros efeitos, como a promoção de 

uma cultura de competição e a redução da diversidade curricular. 
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6 AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA 

Quando se fala em avaliação, entende-se que ela existe, entre outras coisas, 

para melhorar aquilo que está sendo avaliado. Com a educação, a busca pela 

melhoria da qualidade também está relacionada com essa prática, sendo que a 

própria LDB aponta, no artigo 9º, inciso VI, que a adoção do sistema de avaliação 

nacional do rendimento escolar, de responsabilidade da União, objetiva definir 

prioridades e melhorar a qualidade do ensino (BRASIL, 1996). Bonamino e Sousa 

(2012) afirmam que é tendência o uso de avaliações centralizadas para medir, sob 

os mesmos parâmetros curriculares, o desempenho escolar dos alunos. 

As avaliações em larga escala são formas utilizadas para tentar medir tanto a 

qualidade do ensino quanto esse desempenho escolar. Entretanto, elas também são 

utilizadas na definição do direcionamento de recursos à educação e às escolas, 

especialmente públicas, o que denota uma concepção gerencialista da educação, tal 

qual apontam Cóssio, Oliveira e Souza (2014, p. 143): 

Observa-se, de forma acentuada, a vinculação dos recursos públicos à 
adesão dos entes federados aos programas do governo, que não raro 
implicam na reconfiguração da gestão escolar; na expansão do número de 
alunos; na adoção de metas de ampliação dos indicadores educacionais, 
traduzidos pelos resultados da escola em termos de aprovação e pelos 
resultados das provas nacionais; mudando o foco do currículo, do trabalho 
docente e da gestão da escola, visando perseguir uma concepção particular 
de qualidade baseada em resultados. 

Cóssio, Oliveira e Souza (2014) usam o termo gerencialista, pois as 

instituições públicas de ensino acabam implementando práticas que visam o 

atingimento de padrões de desempenho que seriam considerados adequados, tal 

qual fazem grandes corporações na busca por melhor eficiência, eficácia e 

competitividade, adotando ferramentas de administração por objetivos e 

meritocracia. Tais práticas, ainda segundo Cóssio, Oliveira e Souza (2014), 

desvalorizaria o trabalho dos gestores das escolas e dos professores, recaindo 

sobre eles a responsabilidade por desempenhos insatisfatórios dos alunos nas 

avaliações em larga escala. 

No entanto, Lessard (2010) indica que alguns professores podem considerar 

mais confortável seguir um comando que delimita suas obrigações pedagógicas aos 

aspectos específicos do currículo que são avaliados de forma padronizada, visto que 

eles são analisados profissionalmente com base nesses aspectos. Através de 
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práticas gerencialista, há o consequente estreitamento curricular, onde as avaliações 

passam a ser o objetivo principal do que é feito em sala de aula para que o 

desempenho possa atingir melhores níveis. 

A criação do Sistema Nacional de Avaliação no Brasil se deu através da 

Portaria nº 1.795 de 1994, no entanto, desde a década de 1980, estudos e 

experiências eram feitas pelo MEC em conjunto com o Banco Mundial (BM), INEP, 

Fundação Carlos Chagas e Secretarias de Educação para que o rendimento escolar 

fosse avaliado (AROSA, 2013). 

Programas do governo, como o Projeto Nordeste e a criação do Sistema de 

Avaliação da Educação Pública de 1º grau foram desenvolvidos entre as décadas de 

1980 e 1990 com vistas a melhorar a qualidade da educação, tal qual aponta Vianna 

(1995), que também indica que a partir dessas ações buscava-se a redução da 

evasão e das taxas de repetência, além da melhoria no rendimento escolar dos 

estudantes. 

O BM está ligado à criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB), pois suas demandas por desenvolvimento de um sistema de avaliação 

vinculavam-se com o Projeto Nordeste, que por sua vez contemplava programas 

especiais que visavam auxiliar no desenvolvimento da região. Essa ideia foi 

desenhada nos anos de 1970, a partir de um entendimento acerca do combate à 

pobreza, portanto o BM intentou direcionar investimentos que também buscavam 

[...] a modernização do processo de trabalho do pequeno produtor rural. Ele 
deveria criar as condições objetivas para o aumento da produtividade nesse 
setor da economia nordestina, objetivando a produção de excedentes e a 
integração do pequeno produtor rural ao mercado (CABRAL NETO, 1997, p. 
103).   

Como o MEC tinha interesse na implementação de um sistema de avaliação 

da educação mais robusto, foi criado o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino 

Público de 1º Grau (SAEP), com a aplicação de um teste piloto nos estados do 

Paraná e do Rio Grande do Norte, em 1988, com vistas a verificar se os 

instrumentos e procedimentos seriam adequados. Dada a escassez financeira para 

ampliação do projeto, somente dois anos depois foi possível robustecer o Sistema 

Nacional de Avaliação do Ensino Básico, viabilizando seu primeiro ciclo. 

Nos dois primeiros ciclos de avaliação, 1990 e 1993, participaram estudantes 

de 1º, 3º, 5º e 7º anos de escolas públicas, sendo que a partir do terceiro ciclo 
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(1995) foram incluídas as escolas da rede privada. Na ocasião, as séries de final de 

ciclo (4º e 8º anos do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio) compuseram o 

grupo de estudantes que realizou as provas, que passaram a ser apenas de Língua 

Portuguesa e Matemática, saindo Ciências, que esteve nos dois primeiros ciclos. De 

todo modo, percebe-se que desde o início houve um reducionismo bastante 

significativo ao não contemplar outras áreas do conhecimento que fazem parte dos 

currículos oficiais. 

O SAEB foi um novo formato que passou a ser aplicado a cada dois anos no 

Brasil a partir de 1995, contando com a participação de estudantes de 4º e 8º anos 

do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio. Os componentes curriculares 

continuavam sendo português e matemática, abrangendo escolas da rede pública e 

privada. Dez anos depois, o SAEB se dividiu na Avaliação Nacional da Educação 

Básica (ANEB), sendo amostral e objetiva, tendo as mesmas características do 

SAEB, e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), que priorizava a 

evidenciação dos resultados das unidades escolares das redes públicas (AROSA, 

2013). 

Além dessas avaliações, em 2013 foi realizada uma edição-piloto da 

Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que buscava produzir indicadores 

acerca do processo de aquisição de leitura e escrita nas escolas públicas do Brasil. 

Tanto as siglas ANA, quanto ANEB e ANRESC deixaram de existir com a 

reestruturação de 2019, que buscou adequar-se à BNCC. A partir de então, todos 

esses processos avaliativos passaram a ser identificados como SAEB 

(GONÇALVES, GUERRA E DEITOS, 2020). 

Cury, Reis e Zanardi (2018) apontam que com a introdução das avaliações, 

foram inseridas nas políticas nacionais da educação, inspiradas em orientações 

internacionais, fazendo com que os currículos passassem a ter maior relevância. A 

partir de 1998 o Brasil começou a participar do Programme for International Student 

Assessment (PISA), sendo o único país da América do Sul a constar em todas as 

edições. O PISA, criado por países membros da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), também tem o alcance limitado a leitura, 

matemática e ciências, sendo aplicado trienalmente. 

A cada aplicação é dada ênfase a uma das três áreas de conhecimento 

mencionadas, sendo que a primeira edição teve foco em leitura e a última prova, que 

foi adiada de 2021 para 2022 em virtude da pandemia de COVID-19, com ênfase em 
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matemática. Os estudantes que realizaram as avaliações são aqueles com 15 anos 

e matriculados a partir do sétimo ano do ensino fundamental. 

Além do indicador de classificação da OCDE, conforme resultado alcançado 

pelos estudantes nas provas, há também o indicador de equidade, o qual aponta os 

países com menos desigualdades na área da educação. Um importante indicador de 

equidade na educação é a taxa de acesso e permanência de estudantes em todos 

os níveis de ensino, o qual considera a proporção de alunos que conseguem 

ingressar e permanecer na escola, independentemente de sua origem 

socioeconômica, raça, gênero ou quaisquer outras características. Quanto mais 

equitativa for essa proporção, maior será a equidade na educação. Segundo Ferreira 

(2017, p. 25), a equidade na educação “assegura a todos os estudantes as 

condições de acesso, de permanência e de sucesso na escola, sem discriminação 

de qualquer natureza". Dessa forma, garantir a equidade na educação é essencial 

para promover uma sociedade mais justa e igualitária, permitindo que todos os 

indivíduos tenham as mesmas oportunidades de desenvolvimento e realização 

pessoal. 

Além disso, o desempenho acadêmico dos estudantes também pode ser 

utilizado como um indicador de equidade. Se há uma distribuição mais equilibrada 

do desempenho entre os alunos de diferentes grupos, significa que a educação está 

sendo mais equitativa. No entanto, é preciso tomar cuidado para não confundir 

desempenho com aprendizagem, e considerar as diferentes condições e 

necessidades dos alunos na avaliação do desempenho. Sobre isso, Cássio (2019, p. 

16-17, grifo do autor) salienta que 

“[...] o problema nas avaliações em larga escala é o uso inadequado de 
seus resultados: a crença de que os indicadores de desempenho e fluxo 
(reprovação e evasão) construídos a partir delas seriam suficientes como 
medidas da qualidade de ensino.”  

O PISA foi contemplado no PNE, cuja aprovação se deu pela Lei Federal nº 

13.005, de 25 de junho de 2014. Segundo Saviani (2018) o PNE emergiu como o 

principal instrumento para o desenvolvimento da educação brasileira. Dentro da 

Meta 7 do referido plano, o qual versa sobre a qualidade da educação básica tendo 

os desempenhos no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) como 

referência, há a indicação, na estratégia 7.11, de que se pretende melhorar o 

desempenho dos estudantes tendo o PISA como instrumento externo de referência. 
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As avaliações em larga escala repassam à sociedade um prognóstico a 

respeito da educação em um país, estado, cidade e até em um filtro mais específico, 

numa escola. No Brasil, a avaliação da educação básica é gerida pelo INEP, o qual 

produz indicadores sobre o sistema educacional do Brasil. Dentre esses indicadores 

está o IDEB, que foi criado em 2007, justamente com o objetivo de identificar a 

situação de cada escola no Brasil, sendo calculado pelo desempenho dos 

estudantes em língua portuguesa e matemática (notas de zero a 10) a partir do 

SAEB. 

A média entre o resultado nesses dois componentes curriculares é 

multiplicada pela média das taxas de aprovação, apuradas anualmente pelo censo 

escolar, as quais contemplam: a) aprovação, b) reprovação (por nota e por falta) e c) 

abandono. Exemplificando esse cálculo, no caso de uma escola obter 6,0 como nota 

em língua portuguesa, 6,5 em matemática, tendo uma taxa de aprovação de 85%, 

obterá 5,3 como seu IDEB. Nesse exemplo, não se teria atingido a meta para 2021 

estabelecida pelo PNE e indicada pela Tabela 5, tal qual aconteceu com os 

municípios contemplados neste estudo e demonstrado na Tabela 7. A nota 6,0 é a 

pontuação referência, a qual correspondente ao sistema educacional em países 

desenvolvidos. 

Tabela 5 – Metas para o IDEB 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais – Ensino 

Fundamental 
5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais – Ensino 

Fundamental 
4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino Médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

O MEC publicou a Portaria 458 no dia 5 de maio de 2020 indicando 

importantes alterações na Política Nacional de Avaliação da Educação Básica, 

especialmente acerca do SAEB. Dentre essas mudanças, há a indicação de que as 

avaliações devam ser aplicadas para todos os estudantes, tanto para escolas 

públicas quanto privadas. Anteriormente a avaliação era apenas a estudantes em 

finais de ciclos, ou seja, àqueles alunos que estavam no quarto e nono ano do 
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ensino fundamental. Além disso, a frequência da aplicação deixa de ser a cada dois 

anos para ser anual e os resultados poderão ser usados como fator classificatório 

para ingresso no ensino superior. 

Em suma, as avaliações em larga escala são consideradas importantes para 

a melhoria da qualidade da educação, uma vez que elas podem fornecer 

informações valiosas sobre o desempenho dos alunos e das escolas em nível 

nacional ou regional. Apesar de serem alvo de críticas, essas avaliações têm se 

mostrado um instrumento para identificar pontos fortes e fracos do sistema 

educacional e promover ações para aprimorá-lo, sendo importante salientar que 

inclusive as avaliações em larga escala passaram e continuarão passando por 

aprimoramentos. 

Contudo, é importante lembrar que elas não podem ser consideradas como a 

única medida da qualidade da educação. Elas devem ser complementadas por 

outros instrumentos de avaliação, como a avaliação formativa e a autoavaliação das 

escolas, que são igualmente importantes para o processo de melhoria da educação. 

Além disso, precisam ser consequentes na efetivação de investimentos e de 

políticas públicas capazes de corrigir as distorções observadas (LÜCK, 2009). 

As avaliações em larga escala são utilizadas em muitos países como uma 

forma de medir o desempenho dos alunos em áreas específicas, sendo também 

frequentemente utilizada para monitorar o progresso dos alunos ao longo do tempo 

e para avaliar a qualidade do ensino oferecido pelas escolas. A compreensão da 

importância das avaliações dos resultados educacionais “constitui-se em condição 

fundamental para definir qualificações que tornam as escolas mais eficazes.” (LÜCK, 

2009, p.  56). 

Pode-se relacionar a avaliação em larga escala com o currículo na educação 

básica a partir do entendimento de que essas avaliações são projetadas para medir 

o quanto os alunos estão aprendendo em relação ao que é esperado em seu 

currículo. Isso significa que, para que os alunos tenham bons resultados nessas 

avaliações, é importante que haja alinhamento curricular com os objetivos da 

avaliação. 

Em contrapartida, a avaliação em larga escala também pode afetar o currículo 

que é ensinado nas escolas. Como os resultados dessas avaliações são 

frequentemente usados para medir a qualidade do ensino em uma escola ou em 

uma rede escolar, os professores podem ser incentivados a ensinar o conteúdo que 
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é mais provável de ser avaliado, em detrimento de outros conteúdos que podem ser 

igualmente importantes, mas que não são contemplados nas avaliações. 

Assim, é importante que o currículo seja cuidadosamente planejado e 

alinhado com os objetivos da avaliação, sendo também importante garantir que os 

alunos possam ter contato com uma variedade de conteúdos que os ajudem a 

desenvolver habilidades e conhecimentos essenciais para a vida. Além disso, é cabe 

a lembrança de que a avaliação em larga escala não deve ser a única forma de 

medir o progresso dos alunos, e outras formas de avaliação, como projetos, ensaios 

e apresentações podem ser amplamente usadas. Como reforço a esse aspecto, 

pode-se acrescenter que 

Os resultados das avaliações não devem ser usados única e 
exclusivamente para traduzir certo desempenho escolar. A sua utilização 
implica em servir de forma positiva na definição de novas políticas públicas, 
de projetos de implantação e modificação de currículos, de programas de 
formação continuada dos docentes e, de maneira decisiva, na definição de 
elementos para a tomada de decisões que visem a provocar um impacto, ou 
seja, mudanças no pensar e no agir dos integrantes do sistema (VIANNA, 
2005, p.17). 

Por fim, é necessário que sejam realizados investimentos significativos na 

formação de professores, no aprimoramento das práticas pedagógicas e na criação 

de condições favoráveis para o aprendizado dos alunos. Isso pode contribuir para a 

melhoria da qualidade da educação de forma mais abrangente, não apenas nos 

resultados das avaliações, mas principalmente na formação integral dos estudantes 

e na promoção de uma sociedade mais justa e equitativa. 

Em síntese, esse trabalho intenta abordar diferentes aspectos relacionados à 

educação básica, incluindo a gestão de sistemas educacionais e das escolas, 

especialmente municipais, a implantação da BNCC, a qual repercute nos currículos 

escolares e a atuação docente que se adequa aos processos educacionais dentro 

de padrões de qualidade legalmente impostos. A partir da análise desses temas, 

verifica-se a importância de uma gestão participativa, que considere as 

particularidades de cada escola, considerando seu contexto sociocultural, sem 

perder de vista a busca pela promoção da formação continuada dos professores. 

A implantação e todos os demais processos relacionados à BNCC devem ser 

acompanhados de perto para garantir que os currículos escolares estejam 

adequados às competências e habilidades então definidas. Além disso, é 
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fundamental que os professores e as redes de ensino tenham liberdade para 

adaptar o currículo às necessidades de seus alunos e ao contexto em que atuam, 

considerando as avaliações em larga escala, mas de forma consciente e crítica, 

dentro das suas limitações e levando em consideração as complexidades dos 

processos educativos. 
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7 METODOLOGIA 

Para a construção dessa pesquisa a abordagem qualitativa é usada, uma vez 

que são estudados ambientes escolares e de gestão pública educacional, 

considerando alguns pontos muito importantes de suas interações, os quais 

implicam na construção e implantação do currículo em escolas municipais. De 

acordo com Deslandes e Minayo (2015, p. 21), a abordagem qualitativa “trabalha 

com o universo dos significados, das aspirações, das crenças, dos valores e das 

atitudes.” Deslandes e Minayo (2015) complementam afirmando que o universo da 

produção humana dificilmente pode ser traduzido em números e indicadores 

quantitativos. Dessa forma não é apropriado desvalorizar a pesquisa qualitativa em 

relação à quantitativa, já que a distinção entre elas é de caráter e não estabelecida 

por uma hierarquia de importância. 

Considerando esses pontos, entende-se que a referida abordagem que aqui 

foi usada, se enquadra neste trabalho até por haver a interação entre o pesquisador 

e o objeto da pesquisa. Além disso, a pesquisa qualitativa pressupõe o estudo de 

eventos em andamento, tal qual descreve Yin (2016), sendo que é exatamente isso 

que se pretendeu fazer, conforme explicitou-se nos objetivos deste trabalho.  

Acerca dos métodos qualitativos existentes, utilizou-se o estudo de caso, 

onde é necessário, segundo aponta Yin (2015), que se trabalhe com afinco a fim de 

que todas as evidências sejam expostas de forma justa. Yin (2015) conceitua esse 

tipo de pesquisa como sendo uma investigação empírica que analisa um fenômeno 

contemporâneo em seu ambiente real, especialmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não estão definidos de forma clara. Ele ainda indica que 

apenas estudos de caso têm a capacidade de lidar com uma ampla variedade de 

fontes de evidências, dentre as quais estão entrevistas, observações e análise 

documental. 

Bardin (2016) indica que a análise documental objetiva a representação da 

informação de modo sintetizado, seja para consultá-la ou armazená-la. Assim sendo, 

foram buscados documentos, que juntamente com as entrevistas às responsáveis 

pelos setores pedagógicos das secretarias municipais de educação, forneceram as 

evidências dos trabalhos feitos em cada cidade acerca das construções curriculares 

e a utilização dos currículos nas escolas dos respectivos municípios. 
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As entrevistas foram semiestruturadas, ou seja, partiram de um roteiro sobre 

o tema que foi estudado, mas sem prender as entrevistadas às perguntas 

previamente elaboradas, sendo que as respostas obtidas foram analisadas por meio 

da técnica de análise de conteúdo. De acordo com Bardin (2016) essa técnica 

contempla em um conjunto de procedimentos metodológicos que visa a descrição 

sistemática e objetiva do conteúdo das mensagens, permitindo identificar a 

categorização dos temas e subtemas presentes nas respostas obtidas. 

Cabe ainda salientar que este trabalho está alinhado com a Resolução 

196/1996 do Ministério da Saúde e com o Regimento do Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade do Rio do Sinos (UNISINOS), documentos que apontam 

diretrizes, normas e procedimentos a serem adotados em pesquisas que envolvem 

seres humanos (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 1996); (UNISINOS, 2021). 

Esses cuidados também estão presentes ao longo do trabalho e por esse motivo, e 

por não haver entrevistas com menores de idade, compreendeu-se que não havia a 

necessidade de submissão dele ao Conselho de Ética da UNISINOS. 

7.1 SOBRE AS CIDADES PERTENCENTES AO CAMPO EMPÍRICO 

Três municípios do COREDE Campos de Cima da Serra, situado na Região 

Funcional de Planejamento (RFP) 3 do Estado do Rio Grande do Sul compõe este 

estudo: a) Vacaria, b) Bom Jesus e c) Esmeralda. A RFP 3 contempla, além do 

COREDE Campos de Cima da Serra, o COREDE das Hortênsias e o COREDE da 

Serra, conforme indica a Figura 1. De acordo com o Departamento de Planejamento 

Governamental do Rio Grande do Sul, as RFPs  

foram propostas pelo Estudo de Desenvolvimento Regional e Logística do 
RS – Rumos 2015, contratado em 2003 pela então Secretaria da 
Coordenação e Planejamento, a partir do agrupamento de COREDEs, como 
uma escala mais agregada que possibilita o tratamento de temas de 
interesse regional. A regionalização, juntamente com a dos COREDEs, 
passou a ser utilizada para o planejamento das ações governamentais, no 
Orçamento do Estado e no Plano Plurianual (RIO GRANDE DO SUL, 2015). 

O Rio Grande do Sul possui 18 COREDEs: Alto da Serra do Botucaraí, Alto 

Jacuí, Campanha, Campos de Cima da Serra, Celeiro, Central, Centro-Sul, Fronteira 

Noroeste, Fronteira Oeste, Hortênsias, Jacuí-Centro, Litoral, Médio Alto Uruguai, 

Metropolitano Delta do Jacuí, Missões, Nordeste, Noroeste Colonial, Norte, 
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Paranhana - Encosta da Serra, Produção, Rio da Várzea, Serra, Sul, Vale do Caí, 

Vale do Jaguari, Vale do Rio dos Sinos, Vale do Rio Pardo e Vale do Taquari. A 

COREDE com os três municípios deste estudo está indicada na Figura 2. 

 

Figura 1 – Indicação da localização das RFPs 

 
Fonte: Rio Grande do Sul (2015) 
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Figura 2 – Mapa do COREDE Campos de Cima da Serra 

 
Fonte: Rio Grande do Sul (2015) 

 

Há outras maneiras de indicador quais cidades pertencem a cada região que 

não a apresentada pelo Departamento de Planejamento Governamental. Exemplo 

disso é a Associação dos Municípios dos Campos de Cima da Serra (AMUCSER), a 

qual inclui Jaquirana ao invés de André da Rocha entre os municípios pertencentes 

aos Campos de Cima da Serra. Sobre a AMUCSER ([2023?]), ela indica, que o 

escopo da sua atuação  

[...] visa a solução dos problemas comuns aos Municípios tendo por fim 
associar, integrar e representar judicial e extrajudicialmente os Municípios 
da Região, bem como atuar nas ações de interesse geral e por objetivo a 
valorização do Municipalismo, desenvolvendo ações de cunho regional.  

No entanto, as informações pesquisadas para este trabalho foram alinhadas 

com o que apresenta o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a respeito dos 

COREDEs, justamente por ter esse vínculo oficial. 
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A Tabela 6 apresenta dados comparativos de população e do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de todos os municípios pertencentes ao 

COREDE Campos de Cima da Serra, sendo destacadas as cidades pertencentes a 

este estudo e tendo como base 2010, ano do último censo oficial registrado. O IDHM 

é uma medida composta que leva em conta três dimensões: saúde, educação e 

renda. 

No Brasil, segundo Instituto de Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (2013, p.39), “Os municípios brasileiros são agrupados em ‘Muito 

Baixo’ (de 0 a 0,499), ‘Baixo’ (de 0,500 a 0,599), ‘Médio’ (de 0,600 a 0,699), ‘Alto’ 

(de 0,700 a 0,799) e ‘Muito Alto’ (0,800 a 0,899)”. Essas faixas podem variar 

conforme as diferentes escalas de classificação utilizadas por outros órgãos ou 

instituições. 

 

Tabela 6 – Municípios da RFP 3 

Município População IDHM 
Classificação 

do IDHM 

André da Rocha 1216 0,720 Alto 

Bom Jesus 11519 0,666 Médio 

Campestre da Serra 3247 0,706 Alto 

Esmeralda 3168 0,680 Médio 

Ipê 6016 0,728 Alto 

Monte Alegre dos 

Campos 
3102 0,650 Médio 

Muitos Capões 2988 0,702 Alto 

Pinhal da Serra 2130 0,650 Médio 

São José dos 

Ausentes 
3290 0,663 Médio 

Vacaria 61342 0,721 Alto 

Fonte: IBGE (2010) 

 

No que se refere à dimensão educacional do IDHM, a qualidade do currículo 

na educação básica é um dos fatores que pode impactar positivamente no índice. 

Isso porque a educação é um ponto fundamental para o desenvolvimento humano e 
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para o aumento da qualidade de vida das pessoas. Um currículo de qualidade, que 

contemple não apenas as habilidades cognitivas e técnicas, bem como as 

habilidades socioemocionais, pode contribuir para o desenvolvimento de cidadãos 

mais críticos, conscientes e capazes de enfrentar os desafios da vida em sociedade, 

pois “Cultura e currículo são, sobretudo, relações sociais.” (SILVA, 2010, p. 21). 

Além disso, um currículo que contemple a diversidade cultural e social, respeite as 

diferenças e promova a inclusão, pode contribuir para a redução das desigualdades 

sociais e para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, tal qual 

defendia Paulo Freire, especialmente em Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 1970). 

Além da localização geográfica, as três cidades foram propostas em virtude 

da distinção entre elas quanto ao tamanho da sua população, ou seja, buscou-se 

uma distribuição, dentro de uma mesma região, entre a maior cidade, Vacaria, outra 

de tamanho intermediário, Bom Jesus e uma com menor população, Esmeralda. 

Adentrando em comparativos no campo da educação, a Tabela 7 apresenta 

uma análise dos resultados do IDEB entre essas três cidades com o estado do Rio 

Grande do Sul, a média entre os resultados obtidos pelos municípios da região sul, o 

resultado no Brasil e a meta estabelecida pelo MEC. 

 

Tabela 7 – IDEB comparativo nos Municípios pertencentes a este trabalho 

Município 
IDEB (anos iniciais do 

ensino fundamental) 

IDEB (anos finais do 

ensino fundamental) 

Bom Jesus 5,7 5,1 

Esmeralda 5,4 4,5 

Vacaria 5,8 4,8 

Rio Grande do Sul 5,8 5,0 

Média da Região Sul 6,0 5,1 

Brasil 5,5 4,9 

Meta 6,0 5,5 

Fonte: IBGE (2021) 

 

Um outro comparativo que apresenta importante relevância entre esses 

municípios, apresentado na Tabela 8 e que contempla números das redes pública e 

privada tanto da área urbana quanto rural, é o da distorção idade-série, que é um 
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dos indicadores oficiais utilizados para medir o desempenho escolar no Brasil. Ele 

considera o percentual de estudantes matriculados com pelo menos dois anos a 

mais do que a idade esperada para a série em que se encontra, segundo o Censo 

Escolar. Leva-se em conta esses dados relacionando-os com cada etapa do ensino, 

os quais consideram estudantes que foram reprovados ou que abandonaram os 

estudos por dois anos ou mais durante sua escolarização. Quando isso acontece, há 

a defasagem que implica no indicador em questão e por esses motivos a tendência 

é que a distorção idade-série seja maior conforme os anos escolares se tornam mais 

avançados, sendo possível ver isso na referida Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Taxa de distorção idade-série 

Município Anos iniciais Anos finais Ensino Médio 

Bom Jesus 3,8% 19,2% 23,9% 

Esmeralda 7,7% 28,2% 23,1% 

Vacaria 3,4% 21,7% 24,1% 

Rio Grande do Sul 5,1% 22,5% 26,7% 

Média da Região Sul 4,8% 16,8% 20,3% 

Brasil 7,1% 18,5% 22,2% 

Fonte: INEP (2022) 

 

O levantamento e a análise desses indicadores são importantes, pois sua 

compreensão deve, ou deveria repercutir na gestão dos sistemas de ensino, 

inclusive com relação às construções curriculares, a fim de qualificar o trabalho 

escolar. Ao interpretar a taxa de distorção idade-série, é possível identificar padrões 

e tendências que podem indicar problemas específicos, como evasão escolar, falta 

de investimento em educação, baixa qualidade do ensino, entre outros fatores. Com 

essas informações, medidas mais efetivas podem ser tomadas para enfrentar esses 

problemas e melhorar tanto o desempenho discente quanto o docente. 

É possível ser acrescentada a essa análise, a identificação de lacunas no 

aprendizado, o que pode contribuir na orientação do desenvolvimento de currículos 

mais efetivos e adaptados às necessidades dos estudantes. Essa afirmação vai ao 

encontro de Cury (2002), que aponta que a distorção idade-série pode ser um 

indicador importante da efetividade do currículo escolar, uma vez que ela revela a 



83 

inadequação do sistema educacional em relação à idade e ao desenvolvimento dos 

alunos. Segundo Cury (2002), essa inadequação pode estar relacionada a diversos 

fatores, como a falta de estrutura adequada nas escolas, a ausência de um ensino 

de qualidade e de métodos pedagógicos efetivos, a desigualdade socioeconômica e 

cultural dos alunos, entre outros. 

Cury (2002) afirma ainda que a análise da distorção idade-série deve ser 

acompanhada de uma avaliação mais ampla do currículo, considerando não apenas 

o desempenho dos alunos, como também os objetivos e metas do sistema 

educacional, as políticas públicas voltadas à educação, a formação dos professores, 

entre outros aspectos. Somente dessa forma é possível identificar as causas da 

distorção idade-série e implementar medidas consistentes para superar esse 

problema. 

A Tabela 9 apresenta a quantidade de escolas em cada município analisado 

neste estudo, ao passo que a Tabela 10 indica a quantidade proporcional de escolas 

por habitante nessas cidades. 

Tabela 9 – Quantidade de escolas 

Município Particular Municipal Estadual Federal 

Bom Jesus 2 6 4 0 

Esmeralda 0 2 1 0 

Vacaria 7 28 11 1 

Fonte: Secretaria Estadual da Educação do Rio Grande do Sul (2022) 

 

Apenas Vacaria tem escolas particulares (duas) que oferecem ensino 

fundamental e médio. As duas escolas da rede privada de Bom Jesus são de 

educação infantil. 

Tabela 10 – Escolas por habitantes 

Município Uma escola para cada x habitantes 

Bom Jesus 960 

Esmeralda 1056 

Vacaria 1305 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor (2023) 

 



84 

Um dos autores que aborda a relação entre a quantidade de escolas e a 

população de uma cidade, bem como a importância de considerar as 

particularidades de cada localidade para definir o número adequado dessas 

instituições de ensino, é Cury (2002), que destaca a necessidade de se levar em 

conta as características específicas de cada município ao planejar a educação. 

Segundo ele, "cada escola tem de ser pensada como um centro de formação e 

cultura adaptado às particularidades de sua região, considerando-se as diferenças 

socioeconômicas, culturais e geográficas" (p. 55). Nessa mesma linha, Arroyo (2010) 

destaca a importância de considerar não apenas a quantidade de escolas, mas 

também a qualidade do ensino oferecido e a relação entre a escola e a comunidade. 

Ainda de acordo com Arroyo (2010, p. 37) "[...] a qualidade da educação não pode 

ser avaliada apenas pela quantidade de escolas, mas sim pela qualidade do ensino 

oferecido, pela relação da escola com a comunidade, pela valorização dos 

professores e pela formação cidadã dos alunos". 

Dessa forma, percebe-se que a definição da quantidade ideal de escolas por 

cidade deve ser baseada em uma análise cuidadosa das particularidades de cada 

localidade e nas necessidades específicas da população, levando em conta não 

apenas a quantidade de instituições, mas também a qualidade do ensino oferecido e 

a relação entre a escola e a comunidade. 

Também foi feito um levantamento acerca do Indicador de Nível 

Socioeconômico (INSE) de cada município, o qual foi desenvolvido pelo INEP para 

identificar as escolas com maiores dificuldades de aprendizagem, em alinhamento 

com os demais indicadores educacionais. Segundo a nota técnica do IDEB, o INSE 

intenciona justamente a ampliação no monitoramento, indo ao encontro do PNE, que 

indica a necessidade de divulgar dados relativos ao perfil geral dos estudantes 

(INEP, 2020). 

Já nos anos 1960, Coleman et al. (1966) indicavam que estudantes com 

menores poderes aquisitivos tinham piores desempenhos escolares. Alves e Soares 

(2009) afirmam que as variáveis ocupação, educação e renda dos indivíduos ou 

responsáveis pelas famílias são as mais utilizadas na aferição de níveis 

socioeconômicos, em termos internacionais. No entanto, por haver dificuldade 

quanto à exatidão dos dados, pode-se optar por posse de itens no domicílio em 

detrimento à renda familiar, tal qual aponta Sirin (2005), ao mencionar essa prática 

como uma das dimensões do status socioeconômico, ao lado de outras variáveis, 
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como a escolaridade dos pais e a ocupação dos mesmos. Então, seguindo essa 

linha, o INSE contempla a escolaridade dos pais e a posse de bens e serviços na 

sua composição, deixando de fora a variável ocupação por não haver, nas suas 

bases de dados, informações a esse respeito (INEP, 2020). 

A partir do exposto, foram estabelecidos oito níveis socioeconômicos para os 

estudantes, sendo que o nível I é o menor da escala e indica que há apenas itens 

básicos nas suas moradias, enquanto o VIII indica o quantitativo mais alto, onde há 

mais quartos, duas ou mais geladeiras, três ou mais televisores, entre outros itens. A 

Tabela 11 apresenta a distribuição desses estudantes nas cidades pertencentes a 

este estudo, indicando que em torno de 70% desses está concentrado nos níveis 

intermediários IV, V e VI. Esses números são referentes unicamente àqueles alunos 

que estudam em escolas públicas municipais. 

Tabela 11 – Percentual de estudantes por nível socioeconômico 

Nível 

socioeconômico 
Bom Jesus Esmeralda Vacaria 

I 0% 0% 0,16% 

II 5,69% 8,61% 5,05% 

III 16,69% 13,99% 14,35% 

IV 25,54% 28,37% 22,33% 

V 25,28% 12,58% 23,89% 

VI 21,17% 18,87% 22,07% 

VII 5,63% 17,58% 11,64% 

VIII 0% 0% 0,51% 

Fonte: INEP (2020) 

 

As análises de dados dessa natureza podem servir para que as políticas 

públicas educacionais sejam direcionadas de maneira mais racional, em prol da 

melhoria nos processos de ensino / aprendizagem. Tais dados também auxiliam a 

administração escolar a formular e planejar estratégias de ensino e aprendizagem 

mais eficazes, adaptadas às necessidades e características dos alunos, estando em 

alinhamento com a dimensão pedagógica de sua atuação, conforme descreveu 

Sander (2007). A redução das desigualdades sociais pode acompanhar essas 
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políticas de gestão pelos números, pois as ações efetivas tendem a ser mais bem 

redirecionadas ao se conhecer a realidade trazida pelos dados. 

Desse modo, para melhorar a qualidade da educação e atender 

adequadamente a essa imensa variedade de estudantes que o Brasil tem – 

especialmente quando se trata de escolas públicas e cuja amostra se evidencia no 

recorte trazido por essa pesquisa – é preciso vontade política e aprimoramentos 

constantes da gestão escolar. O capítulo a seguir justamente traz a visão dos 

gestores das cidades pertencentes a este estudo, possibilitando, através das 

entrevistas feitas, a apresentação das características de seus trabalhos dentro do 

tópico currículo para os anos finais do ensino fundamental. 
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8 ENTREVISTAS E ANÁLISE DOCUMENTAL 

No fim do mês de janeiro de 2023 foram feitas as entrevistas 

semiestruturadas com os gestores responsáveis pelos processos pedagógicos em 

cada um dos três municípios pertencentes ao campo empírico estabelecido nesta 

pesquisa. Essas entrevistas buscaram identificar a percepção das pessoas 

responsáveis pela gestão dos sistemas de ensino, designadas pelos respectivos 

secretários da educação, acerca das questões que envolvem a construção 

curricular. 

As entrevistas realizadas contribuíram na obtenção de uma visão mais 

aprofundada dos sistemas de ensino em cada localidade, proporcionando também 

entender melhor como tratativas para a implantação curricular são feitas na prática. 

Nunan (1995) indica que pelas entrevistas semiestruturadas é comum o encontro de 

informações que não se esperava obter, e nas duas últimas entrevistas isso de fato 

aconteceu. De questões relacionadas às dificuldades enfrentadas pelos professores 

acerca do cumprimento de todas as habilidades apontadas nos referenciais até 

dificuldades enfrentadas pelas gestões escolares por ocasião da pandemia, foram 

pontos que podem ser destacados. 

De todo modo, ao ouvir o ponto de vista das entrevistadas foi possível 

entender como as decisões são tomadas no âmbito municipal e como as estratégias 

pedagógicas, especialmente aquelas referentes às construções curriculares, são 

adaptadas às realidades locais. O Quadro 3 apresenta a síntese dos relatos 

coletados. 

 

Quadro 4 – Síntese das entrevistas 

 Bom Jesus Esmeralda Vacaria 

Cargo do gestor 

pedagógico 

Coordenadora do 

departamento de 

educação básica 

Coordenadora 

pedagógica da 

educação infantil 

até os anos finais 

do ensino 

fundamental 

Supervisora 

pedagógica 

responsável pelo 

setor de apoio 

pedagógico 

Tempo na função Três anos 16 anos 29 anos 
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Formação do 

gestor 

Licenciatura em 

pedagogia com 

pós-graduação em 

supervisão escolar 

Licenciatura em 

Pedagogia com 

pós-graduação em 

gestão do trabalho 

pedagógico e pós-

graduação em 

educação básica 

Licenciatura em 

Pedagogia e 

bacharel em 

Psicopedagogia. 

Pós-graduação em 

administração 

escolar 

Documento 

referencial para o 

currículo 

BNCC e RCG 

BNCC e RCG, os 

quais deram 

origem ao 

Documento 

Orientador 

Curricular da 

cidade 

BNCC e RCG, os 

quais deram 

origem ao 

Documento 

Orientador 

Curricular da 

cidade, chamado 

de DCOMVAC 

Principais 

informações 

trazidas pelo 

gestor na 

entrevista 

Adaptam o 

currículo à 

realidade local a 

partir da inserção 

de temas como o 

tropeirismo. 

Utilizam datas 

locais nas 

atividades 

curriculares. 

Fazem adaptações 

para o currículo, 

adequando-o à 

área urbana e à 

área rural. 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor 

 

Embora a pesquisa tenha buscado apontamentos importantes sobre como as 

decisões são tomadas dentro das cidades e como as estratégias pedagógicas são 

adaptadas às realidades locais, convém ressaltar que ela não ambicionou identificar 

como esse processo culmina no trabalho dos professores em sala de aula. 

Sabe-se que os professores são responsáveis por colocar em prática essas 

estratégias e que suas experiências e habilidades podem afetar significativamente o 

sucesso dos alunos, bem como o sucesso de toda uma estrutura pedagógica com 

seus respectivos planejamentos. Portanto, convém entender como essas estratégias 

são implementadas pelos docentes e como eles se adaptam às necessidades dos 

alunos em tempo real. Entretanto, como a pesquisa não buscou avaliar a efetivação 

dessas disposições legais em sala de aula, esse desafio fica para um próximo 
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estudo, que pode abordar diretamente o trabalho dos professores e como eles 

aplicam essas estratégias em sua prática pedagógica cotidiana. 

Na elaboração dos referenciais curriculares, foi possível observar que as 

cidades adotaram padrões semelhantes em relação à estrutura e aos conteúdos 

presentes em seus documentos. Embora tenham suas particularidades e nuances, é 

possível identificar uma tendência à organização em áreas de conhecimento, à 

definição de habilidades e competências a serem desenvolvidas e à indicação de 

metodologias e recursos pedagógicos que podem ser utilizados em sala de aula. 

Essa convergência pode ser explicada, em parte, pela orientação da BNCC, que 

estabelece um conjunto de aprendizagens essenciais a serem trabalhadas em todas 

as etapas da educação básica, mas também pode refletir a influência de 

documentos curriculares produzidos por outras redes de ensino ou instituições 

educacionais. 

A análise desses referenciais curriculares pode contribuir para uma 

compreensão mais ampla das práticas pedagógicas adotadas pelas escolas e pelas 

redes de ensino, bem como para a identificação de possíveis lacunas ou desafios a 

serem enfrentados no processo de implantação desses documentos. Cabe também 

salientar que todas as secretarias se dispuseram a compartilhar, além de seus 

referenciais, outros documentos que se fizessem necessários, garantindo assim, a 

adequação das fontes utilizadas. 

Diante disso, importa apontar que foi possível identificar que os três 

municípios seguem o que determina a LDB, pois juntamente com os estados e o 

Distrito Federal, eles devem elaborar seus currículos escolares com base nos 

objetivos, conteúdos e orientações da BNCC. Segundo a LDB, a elaboração do 

currículo escolar é de responsabilidade dos sistemas de ensino (municipais, 

estaduais ou federal) e deve ser feita em regime de colaboração entre eles (BRASIL, 

1996). Isso significa que os municípios devem trabalhar em conjunto com os demais 

entes federativos para garantir a qualidade do ensino e a equidade educacional, 

além de envolver os respectivos conselhos de educação, que participam da 

aprovação dos orientadores curriculares, que por sua vez servem de referência para 

o planejamento pedagógico das escolas municipais. 

Essa pesquisa se propôs a identificar como se dão os processos de 

construção e implantação curricular nos anos finais do ensino fundamental e sobre 
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isso as entrevistas puderam trazer informações valiosas das gestoras indicadas 

pelas suas secretarias para participar desse processo. 

Segundo Maximiano (2012), a implantação é o processo de instalar, 

configurar e adaptar uma solução ou sistema em um ambiente específico, garantindo 

que a aplicação esteja funcionando corretamente e disponível para uso pelos 

usuários finais, que no caso dos currículos seriam os estudantes. Convém aqui fazer 

novo reforço, reconhecendo que a análise da efetividade do trabalho docente, a 

partir das etapas anteriores àquela da implantação curricular, serviria como escopo 

para uma nova pesquisa. 

No contexto desta pesquisa, a implantação se refere à introdução do currículo 

escolar, ou seja, ao processo de definição dos objetivos, conteúdos e metodologias 

que serão adotados pela escola. Sobre esse processo, as entrevistas trouxeram os 

apontamentos que seguem. Ao ser questionada sobre a adaptação do currículo à 

realidade local, a entrevistada da Secretaria da Educação de Bom Jesus, disse: 

“Bom Jesus é a capital do tropeirismo, então [...] no nosso currículo são 
trabalhados temas regionais e temas locais [...].” 

Sobre esse ponto, Bojanski e Kuhn (2011) indicam que a cidade de Bom 

Jesus se desenvolveu como um importante ponto de parada para os tropeiros que 

atravessavam a região, já que a cidade ficava próxima a uma importante trilha de 

passagem de animais e produtos entre os estados do Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina, o que transformou a cidade em um local de comércio e trocas entre os 

tropeiros e os moradores locais. 

Além disso, o tropeirismo também influenciou a cultura e as tradições da 

cidade. Segundo Dalmolin (2005), os tropeiros trouxeram consigo, além de produtos 

e mercadorias, uma série de costumes, como a música, a culinária e as danças, que 

se mesclaram com a cultura local e deram origem a novas tradições. 

Dentro desse contexto, Bom Jesus (2019) indica que o tropeirismo é 

abordado em diversos momentos ao longo do percurso dos estudantes pelo ensino 

fundamental. Desde os planos de estudos para as crianças bem pequenas consta 

esse assunto, como pode ser percebido em uma sugestão de ação pedagógica que, 

sem dar detalhes, menciona o tropeirismo como pauta para a fase escolar citada, 

estando ela inserida no referido Documento Orientador do município. 
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Para os anos finais do ensino fundamental, a continuidade na abordagem do 

tema pode ser percebida, por exemplo, na habilidade EF06HIBJ010 que intenta 

“estimular os alunos a pesquisarem sobre os tropeiros do município, verificando a 

colaboração de seus familiares sobre vivência tropeira.” (BOM JESUS, 2019, p. 

447). Nesse sentido, a inclusão da temática tropeira no currículo escolar pode 

possibilitar aos alunos a compreensão da história e cultura local, bem como o 

reconhecimento da importância desse patrimônio cultural para a identidade do 

município. 

A respeito do mencionado código alfanumérico, ele é orientado pela BNCC 

sendo uma forma de identificar cada habilidade ou competência prevista no 

referencial. Ele é composto por uma sequência de letras e números que indicam a 

etapa de ensino, a área de conhecimento, o componente curricular e o número da 

habilidade ou competência dentro de cada componente. 

Por exemplo, o código da habilidade de leitura de um texto informativo em 

língua portuguesa para o sétimo ano do ensino fundamental é: EF07LP05. Caso 

esse mesmo texto seja usado para estudantes do sexto ao nono ano, a codificação 

será EF69LP05. Ademais, alguns municípios podem adicionar letras extras ao 

código alfanumérico para indicar suas próprias contribuições ou particularidades 

locais. Essas letras extras são incluídas após o número da habilidade ou 

competência e devem ser definidas pelos próprios municípios. Em Bom Jesus as 

letras utilizadas na codificação das habilidades foram BJ, em Esmeralda, ESM 

enquanto Vacaria utilizou VAC. Por fim, as letras extras indicam que tal habilidade foi 

adaptada ou ampliada por cada município, de acordo com suas particularidades e 

necessidades locais, sendo que tal adição não conta com um padrão definido e pode 

variar de acordo com cada cidade. 

Retomando a questão sobre os aspectos regionais na elaboração dos 

currículos, na cidade de Esmeralda, quando perguntada se são considerados tais 

aspectos, a resposta foi: 

Sim, tanto do estado quanto município. Mesmo porque a gente tem que 
trabalhar nessas datas, né? Em Esmeralda, a gente tem o José Mendes, 
que é bem conhecido, Senhor Bom Jesus, questão local também, né, 
território, clima. 
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A Festa do Senhor Bom Jesus é uma importante tradição religiosa na cidade 

de Esmeralda. Segundo informações da Prefeitura Municipal, a festa ocorre em 6 de 

agosto em honra ao padroeiro da cidade, o Senhor Bom Jesus. A festividade é 

marcada por uma série de atividades religiosas, como missas, procissões e 

novenas, além de atividades culturais, como apresentações musicais e danças 

típicas. 

Já José Mendes Guimarães, popularmente conhecido por Zé Mendes, foi uma 

importante figura da música tradicionalista do Rio Grande do Sul. Nascido no dia 20 

de abril de 1939, em Esmeralda, que na ocasião fazia parte do território de Vacaria, 

ele tem um memorial na cidade onde são expostas fotografias, objetos pessoais e 

documentos que ajudam a contar a sua trajetória artística. Segundo o Documento 

Orientador Curricular do município, o referido memorial foi inaugurado em 2004 em 

meio às comemorações de um festival chamado Esmeralda Canta Zé Mendes, que 

na ocasião estava na segunda edição (ESMERALDA, 2019). 

Nesse mesmo documento, consta como habilidade essencial para primeiros e 

segundos anos do ensino fundamental, dentro do componente curricular Arte 

Música, o estudo da biografia do músico José Mendes, indo ao encontro do que a 

entrevistada mencionou. Nesse mesmo componente curricular, para as mesmas 

turmas de primeiros e segundos anos, consta outra habilidade, a da “prática vocal, 

técnica vocal com repertório do Músico José Mendes, ABC musical, acentuação 

métrica.” (ESMERALDA, 2019, p. 121). 

Turmas dos anos finais do ensino fundamental, que são objeto desse estudo, 

também têm conteúdos voltados ao estudo do artista. Exemplo disso é a 

participação da prática vocal baseada em obras do referido cantor, conforme 

descreve a habilidade codificada como EF69AR16ESM67-1. 

Todas as habilidades relacionadas a José Mendes são específicas da cidade, 

o que indica que realmente houve esse cuidado em incluir no seu currículo o cantor, 

que tem relevância nacional, tanto que atrai turistas de todo o Brasil, segundo o 

próprio Documento Orientador indica. Esse mesmo documento considera outro 

ponto que vai ao encontro do que a entrevista mencionou e que diz respeito a uma 

festa religiosa, relacionada à igreja católica, que acontece no dia 6 de agosto, para o 

Senhor Bom Jesus. O Documento Orientador não chega a codificar esse tópico 

como uma habilidade, mas o contempla no componente curricular chamado 

cidadania (ESMERALDA, 2019, p. 352), onde os sétimos anos devem “analisar o 
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calendário das datas e festas folclóricas e religiosas do município – José Mendes, 

Tiro de Laço, Senhor Bom Jesus.” 

O componente curricular cidadania, que faz parte da grade estudada por 

todos os estudantes dos anos finais do ensino fundamental, também traz outros 

pontos que denotam uma preocupação com as questões relativas à cidade, como o 

item que indica que os alunos do oitavo ano devem “Identificar práticas e costumes 

diversos existente em nosso município” e os do nono ano devem “desenvolver 

habilidade para elaborar técnicas de boas práticas cidadãs na escola e no município 

(ESMERALDA, 2019, p. 353). 

Em Vacaria, a resposta não indicou eventos específicos que seriam 

contemplados no currículo. No entanto, quando questionada se são considerados os 

aspectos regionais, a entrevistada disse, enfaticamente: 

Com certeza. Nós temos que ter uma base, que é a [...] BNCC, e ela é 
adequada à realidade do município. Inclusive às próprias peculiaridades 
do município. Nós temos escolas na zona urbana e na zona rural. Então 
ele precisa ser adequado, né? A própria matriz curricular, ela é adequada. 
A matriz curricular das escolas da sede, ela é um pouco diferenciada das 
escolas da zona rural e dentro da zona rural ela também tem uma escola 
que é diferenciada pela de turno integral. Então ela é adequada tanto a 
matriz curricular quanto a questão curricular em si, à nossa realidade. 

Sobre isso, o Documento Curricular Orientador do município de Vacaria 

(DCOMVAC) procura explicar o que é feito de diferente para as escolas do meio 

rural, contemplando alguns pontos que o próprio documento aponta como essenciais 

entre eles, o respeito à diversidade do campo; incentivo à formulação de 
projetos político pedagógicos específicos para as escolas do campo; os 
recursos didáticos pedagógicos que deverão atender as especificidades e 
apresentar conteúdos relacionados aos conhecimentos da população do 
campo, considerando os saberes próprios da comunidade em diálogo com 
os saberes acadêmicos; organização do calendário escolar de acordo com 
as fases do ciclo produtivo e as condições climáticas de cada região; 
formação de profissionais da educação para o atendimento às 
especificidades das escolas do campo (VACARIA, 2019, p. 16). 

Além da organização curricular diferenciada para o meio rural, foram 

identificados pontos adaptados ao currículo do município, como pode ser percebido 

pela habilidade codificada como EF89LP03VAC-1 que indica a necessidade dos 

estudantes de oitavos e nonos anos de língua portuguesa “Produzir relato de 

experiência pessoal, relato de acontecimento, narrativa ficcional curta, textos 
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articulados às práticas das disciplinas (relato, paráfrase, esquema, resumo).” 

(VACARIA, 2019, p. 363). O referido código alfanumérico segue a mesma lógica 

daquele utilizado nos municípios de Bom Jesus e Esmeralda e a sua formação já foi 

explicada anteriormente nesse texto. 

A regionalidade foi identificada na organização curricular trazida, por exemplo, 

no componente curricular de artes, sob o código EF69AR16VAC-1, ou seja, para 

estudantes do sexto ao nono ano, indicando que eles devem “Apreciar e refletir 

músicas da produção, regional, nacional e internacional considerando de ponto de 

vista as diversidades, valorizando as participações em apresentações ao vivo.” 

(VACARIA, 2019, p. 396) 

Quando questionadas sobre o documento que serve de referência para a 

construção do orientador curricular em seu município, todas as três entrevistadas 

afirmaram seguir a BNCC e o RCG. 

Bom Jesus: 

Sim, a gente tem um foi ele foi criado a partir da BNCC e [...] do 
referencial gaúcho. Então foi feito o nosso currículo aqui do município 
baseado nesses e a gente segue esses, esse documento orientador que 
a gente diz, né, do território de Bom Jesus. 

Esmeralda: 

Desde 2019 então a gente tem a Base Nacional Comum Curricular, que 
ali consta todas as diretrizes e habilidades, competências desde a 
educação infantil, né, até o fundamental [...]. A partir dele foi feito o 
documento orientador. Cada disciplina pegou esse documento e viu se 
tinha algum conteúdo e alguma habilidade específica de cada região, de 
cada município e acrescentou. Por isso que daí se chama, no município, 
documento orientador. Era para entrar em vigor em 2020, mas com a 
pandemia as aulas passaram a ser on-line, a distância, ninguém sabia, 
né, como trabalhar dessa forma e a BNCC ficou meio de lado. Então não 
foram cumpridas todas as habilidades. Para quando a gente voltou a ser 
presencial, a gente começou a aplicar as habilidades e competências, só 
que não era possível cumprir tudo o que estava naquele documento [...] 
então a orientação era fazer o plano de trabalho com habilidades 
essenciais, em todos os anos, em todas as disciplinas. E ainda tem 
algumas que a gente não consegue cumprir. 

Vacaria: 
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Sim, nós temos como base, né, a gente sempre segue toda a legislação, 
mas hoje o documento é a BNCC, o referencial curricular gaúcho, e o 
DCOMVAC, que é o documento orientador do município de Vacaria. [...] E 
no Referencial Curricular Gaúcho, sim. 

De fato, os documentos orientadores das três cidades estão alinhados com a 

BNCC e com o RCG tendo sido costurados a muitas mãos, considerando as 

realidades locais. No entanto, essa realidade foi afetada pela pandemia do 

Coronavírus. 

Também conhecida por COVID-19 (acrônimo de “coronavirus disease 2019”, 

doença do Coronavírus, em uma tradução livre), o surto afetou a educação básica, 

assim como toda a sociedade, por consequência, desde o seu surgimento. O 

fechamento das escolas em muitos países, incluindo o Brasil, seguiu orientação 

dada pelo MEC através da Portaria nº 544, publicada em 16 de junho de 2020, com 

vigência até 31 de dezembro do mesmo ano, a qual indicou “[...] a substituição das 

aulas presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de 

pandemia [...]” (BRASIL, 2020). Essa medida deixou as instituições de ensino sem 

alternativas, levando-as ao ensino remoto e acarretando em uma série de desafios 

para gestores, professores, estudantes e pais. 

Muito antes da pandemia, Moore e Kearsley (2012) alertaram que a transição 

para o ensino a distância exigiria uma série de ajustes por parte das instituições de 

ensino, incluindo adaptações ao currículo, treinamento dos professores, escolha de 

tecnologias apropriadas e a garantia de acesso a equipamentos e conectividade de 

qualidade pelos estudantes. 

Apesar disso, em 2020, muitas escolas ainda não tiveram tempo para se 

preparar adequadamente para essa transição, pois houve problemas com a 

disponibilidade de equipamentos e insuficiência quanto à conexão de internet para 

os estudantes. Parreiras e Macedo (2020) apontam que apesar de as classes 

econômicas A e B terem acesso à internet quase na sua totalidade, apenas metade 

das pessoas das classes D e E a possuíam, no ano de 2019. A mais, Parreiras e 

Macedo (2020) acrescentam que, ao passo que nas classes A e B cerca de 90% 

possuíam computadores, nas classes D e E esse número ficava em 14%. Diante 

dessa realidade, muitos alunos enfrentaram dificuldades para acompanhar o ensino 

remoto devido à falta de interação presencial com os professores e colegas de 

classe. 
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A pandemia também trouxe impactos emocionais para a comunidade escolar, 

incluindo ansiedade, depressão e estresse relacionados à saúde e segurança, tal 

qual perceberam professores brasileiros em uma pesquisa feita pelo Instituto 

Península (2020), que também relata que um terço dos profissionais da educação 

básica indicou piora em condicionamento físico, qualidade do sono e prática de 

atividades de lazer e cultura. 

Além disso, o ensino remoto forçado trouxe desafios significativos para o 

desenvolvimento dos currículos na educação básica. Em muitos casos, houve uma 

necessidade de adaptação do conteúdo e das metodologias de ensino para o 

formato a distância, com uso de recursos tecnológicos e outras estratégias 

pedagógicas (RODRIGUES, 2021). Nessa mesma linha, Johnson, Valetsianos e 

Seaman (2020) indicam que também houve a necessidade de redução de conteúdo 

ou ajustes na forma de avaliação para se adequar às condições do ensino remoto. 

As entrevistadas mencionaram alguns dos impactos causados pela pandemia. 

A seguir, trechos de suas falas são transcritos, ilustrando os pontos de vista de cada 

secretaria. 

Em Bom Jesus, após ser perguntada sobre a construção curricular, se ela 

leva em consideração as avaliações em larga escala? 

Sim. Inclusive isso é muito importante, agora depois da pandemia ficou 
mais evidente ainda, né, que nós estamos nessa, digamos numa volta 
ainda gradativa de dois anos praticamente sem ter aulas presenciais, né? 
Com um ano e meio aqui no município. Então isso a gente sempre levou e 
está levando ainda mais agora, né? 

Em Esmeralda, ao ser questionada sobre os norteadores para elaboração e 

revisão dos currículos: 

Era para entrar em vigor em 2020, mas com a pandemia as aulas 
passaram a ser on-line, a distância, ninguém sabia, né, como trabalhar 
dessa forma e a BNCC ficou meio de lado. Então não foram cumpridas 
todas as habilidades. Para quando a gente voltou a ser presencial, a 
gente começou aplicar as habilidades e competências, só que não era 
possível cumprir tudo o que estava naquele documento. (Sobre a 
implantação do referencial curricular no município). 
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Em Vacaria, a entrevistada relatou com detalhes os cuidados pedagógicos 

com o retorno das aulas presenciais, narrando como os eventos foram se 

sucedendo: 

No ano de do ano de 2022 [...] nós fizemos um trabalho de 
acompanhamento e iniciamos um processo de reforço escolar para 
auxiliar esses alunos que retornaram a partir do segundo semestre de 
2021. Como não era obrigatório, alguns vinham, foi feito escalonamento 
em função da pandemia, então a gente fazia uma recuperação semanal 
com os alunos de primeiro ao quarto ano para já ir tentando ajudar nessas 
dificuldades que surgiram devido à pandemia, terem ficado em casa muito 
tempo. No início de 2022 nós criamos o projeto de recuperação de 
aprendizagem. [...] Então foi disponibilizado esse professor para fazer 
esse projeto. Nós fizemos a avaliação diagnóstica. Fizemos as provas 
dentro da Secretaria, nos moldes do Saers, do SAEB. Fizemos, então 
aplicamos essas provas nos alunos de segundos, quintos e nonos anos 
para ver como é que eles estavam. [...] Reunimos os professores por ano 
e por área de conhecimento, por disciplina, no caso, e reestruturamos o 
documento orientador. Fizemos um documento orientador, [...] pegamos o 
que era realmente importante [...]. Então essa foi a nossa proposta 
curricular para que a gente pudesse primeiro cativar esse aluno [...]. 

A entrevistada de Vacaria apresentou alguns planos de estudos sintetizados, 

indicando que o trabalho feito pelos professores teve, de fato, o cuidado em 

abranger uma quantidade menor de conteúdos a fim de atender questões mais 

pontuais verificadas nas referidas avaliações diagnósticas. 

Para ilustrar essa situação, analisou-se o que foi feito no componente 

curricular de Geografia para os oitavos anos: enquanto no DCOMVAC constam 45 

habilidades, no plano de estudos que contempla as habilidades essenciais, feito com 

foco no retorno dos alunos pós-pandemia, restaram apenas 17. Diferença 

substancialmente maior foi percebida no componente de Ciências da Natureza, onde 

ficaram apenas 14 das 118 habilidades originalmente previstas no DCOMVAC. As 

habilidades “EF06CI13 Selecionar argumentos e evidências que demonstrem a 

esfericidade da Terra” e “EF06CI12VAC-8 Reconhecer aparelhos meteorológicos”, 

por exemplo, foram suprimidas no documento adaptado (VACARIA, 2019, p. 520). 

Entretanto, quando questionada sobre a citada defasagem, se era apenas em 

virtude da pandemia ou vinha de antes disso, a entrevistada de Vacaria 

complementou, apontando que houve agravamento, apesar das dificuldades de 

aprendizagem terem uma marcação de antes do início das aulas remotas: 
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Já vinha. Ela vinha. A gente já sabia que, que estávamos com um 
problema de desmotivação dos alunos, enfim são N né, fatores que 
influenciam nessa questão da aprendizagem, (...) 

Outro ponto que esta pesquisa intenta explorar diz respeito às avaliações em 

larga escala e sua relação com os currículos praticados nas escolas. Todas as 

entrevistadas confirmaram que usam esse tópico como um dos guias dentro das 

atividades praticadas com os alunos. Quando questionadas se levam em 

consideração o currículo escolar com as avaliações em larga escala, as respostas 

foram conforme segue. 

Bom Jesus: 

Sim. Inclusive isso é muito importante [...] isso a gente sempre levou e 
está levando ainda mais agora [...] é onde [...] dá o norte [...] até porque 
elas dizem como está a educação do município. 

Em Esmeralda a entrevistada disse que “tem que trabalhar”, mas demonstrou 

contrariedade com a não disponibilização das provas feitas pelos alunos e com o 

nível de dificuldades de alguns testes: “até a prova do sexto ano estava horrível, 

então, onde cem, tipo, cem alunos, quatro, cinco conseguiram a média”. Nesse caso 

ela deu a entender que o termo horrível está relacionado a um nível mais alto de 

dificuldade do que o esperado para as provas em questão. No entanto, ela 

complementou, dizendo que são feitos simulados e os estudantes são orientados 

que há um quadro de respostas. Isso para que eles não tomem como surpresa um 

instrumento muito diferente daqueles que estão habituados nas provas regulares 

dos componentes curriculares. 

Vacaria: 

Com certeza [...] quando nós chegamos aqui, no ano de 2021 [...] uma 
das nossas metas principais era a questão do nosso IDEB (...) ainda não 
estamos na meta, mas um ponto positivo é que a gente não regrediu, a 
gente está indo em busca [...]. Com certeza nós nos baseamos muito, 
muito, sim na, nas informações que nós temos com referência aos dados, 
né, do MEC, enfim do IDEB, do SAEB. 

A partir das entrevistas, percebeu-se que houve atenção no estabelecimento 

de referenciais para as respectivas cidades tal qual apregoam as legislações de 

âmbito federal e estadual. As forças-tarefas constituídas por cada município 
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estabeleceram suas bases a fim de orientar as escolas na condução de suas 

atividades, sem desconsiderar aspectos regionais. Esse ponto indica convergência 

entre a constituição dos currículos e as falas das entrevistadas, atendendo a um dos 

objetivos dessa pesquisa.  

Ao analisar as práticas educacionais e a evolução das teorias do currículo, é 

possível observar uma relação intrínseca entre as abordagens curriculares adotadas 

e as experiências vivenciadas pelos estudantes. Essa interação entre teoria e prática 

tem impulsionado mudanças significativas no campo da educação básica, com um 

enfoque cada vez maior na valorização das necessidades e contextos individuais 

dos alunos. Nesse sentido, as entrevistas realizadas evidenciam a importância de 

uma abordagem curricular que considere tanto as diretrizes nacionais e regionais 

quanto as demandas específicas de cada localidade, resultando em um ensino mais 

contextualizado e relevante para os estudantes. 

Ao longo desse percurso histórico, as teorias do currículo na educação básica 

passaram por diversas evoluções. No início, o currículo era visto como um conjunto 

de matérias a serem ensinadas, sem levar em conta as necessidades e realidades 

dos alunos. Com o passar do tempo, abordagens mais centradas nos estudantes, 

em que o currículo era concebido como um processo de aprendizagem, que levava 

em consideração suas experiências e interesses, foram trazendo mais sentido para 

os currículos. 

Ao propor currículos mais flexíveis e que valorizam a diversidade, 

contemplando as diferenças regionais, culturais e socioeconômicas do país, passa-

se a ter o desafio de colocar isso tudo em prática. Silva (2016) entende que o 

currículo é um documento de identidade porque ele não apenas define o que deve 

ser ensinado, mas reflete também as crenças, valores, interesses e ideologias de 

uma sociedade ou cultura em particular. 

O currículo é, portanto, um espelho da identidade coletiva de um grupo social 

ou de uma nação e foi justamente isso que as referidas forças-tarefas buscam inserir 

em seus referenciais. Buscam, pois houve o relato de que as revisões são 

sistemáticas, uma vez que a sociedade continua passando por transformações, as 

quais indicam a necessidade de que a escola esteja sempre em alinhada a formas 

inovadoras de ensinar para tornar o ambiente mais atraente a todos. 

Além disso, o currículo influencia diretamente a formação da identidade dos 

indivíduos, pois determina quais conhecimentos, habilidades e valores são 
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considerados importantes para a sua educação. Portanto, ele é um documento que 

define tanto a identidade coletiva quanto a individual dos sujeitos envolvidos no 

processo educacional. 

Os estudantes, especialmente os mais jovens, têm uma capacidade natural 

de aprender e explorar o mundo que os cerca. Kail e Cavanaugh (2016, p. 5) 

indicam que tal “predisposição, que tem sua origem na evolução da espécie, é 

responsável pelo desenvolvimento das habilidades cognitivas e motoras durante a 

infância e a adolescência.” No entanto, a falta de motivação e interesse pode 

prejudicar o processo educacional. Percebeu-se isso na fala da entrevistada de 

Vacaria, sendo que essa questão teve impacto ainda maior em virtude da pandemia 

do Coronavírus. Também em Esmeralda, porém com a indicação de que professores 

se preocupam com a forma como o processo educacional se desenvolve no meio de 

tantas informações vindas tão abruptamente, com tempo insuficiente para orientar 

do corpo docente. 

Por isso, percebeu-se que existem cuidados para que a escola não se torne 

obsoleta, podendo estar sempre em busca de metodologias mais atrativas e 

dinâmicas para envolver os estudantes de maneira significativa, o que, em termos de 

Brasil, para instituições públicas de ensino básico é ainda mais desafiador pela 

carência de recursos e pela morosidade de se concretizar ações. 

Nesse sentido, importa que a escola revisite seus meios de ensinar, buscando 

alternativas para garantir que ela esteja preparando seus alunos para o futuro. Isso 

pode ser feito, a medida do possível, através da incorporação de tecnologias, da 

realização de atividades práticas e da valorização de temas relevantes para a 

sociedade atual, tal qual indicam Almeida e Valente (2017), apontando que tais 

práticas permitirão o enfrentamento dos desafios do mundo contemporâneo. 

Ao tornar a escola um ambiente mais aprazível, os estudantes se sentirão 

mais engajados e motivados, o que pode resultar em melhores resultados 

acadêmicos e no desenvolvimento de habilidades importantes para suas vidas 

futuras. Dentro dessa ótica, Moreira (2016) ressalta a importância de criar ambientes 

de ensino inovadores e atraentes, destacando que isso pode promover a 

aprendizagem significativa, que é aquela em que o conhecimento é construído a 

partir de relações com a realidade do aluno. Moreira (2016) aponta ainda que 

quando os estudantes estão mais engajados e motivados, eles tendem a aprender 
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melhor, já que estão mais dispostos a se dedicar às atividades propostas e a 

explorar de forma mais criativa e autônoma o conhecimento que lhes é apresentado. 

Em suma, as entrevistas realizadas revelaram importantes aspectos sobre a 

realidade dos currículos adotados pelas cidades de Vacaria, Bom Jesus e 

Esmeralda. A partir dessa análise, tornou-se evidente a necessidade de uma 

intervenção que considere as diretrizes curriculares nacionais e suas adaptações 

locais. Nesse sentido, a seção seguinte apresenta um plano que visa promover a 

formação continuada dos gestores e docentes, bem como uma ideia de revisão e 

atualização contínua dos currículos, a fim de adequá-los às demandas 

contemporâneas e aos objetivos pedagógicos estabelecidos pelos referidos 

municípios. Essa intervenção leva em conta aspectos legais e conceituais 

apresentados ao longo desta pesquisa, tendo a pretensão de contribuir para a 

melhoria da qualidade da educação, a qual ficou demonstrada que deve promover 

uma formação cada vez mais adequada aos desafios e exigências do mundo atual. 
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9 PLANO DE INTERVENÇÃO 

Com base nos resultados obtidos na pesquisa, é possível propor um plano de 

intervenção com foco na melhoria dos processos de construção e implantação do 

currículo nos anos finais do ensino fundamental nas redes municipais de ensino 

pertencentes a este estudo, considerando as diretrizes nacionais e suas 

apropriações locais. 

Muitos são os vieses que podem compreender esse tipo de ação, a começar 

pela perspectiva formativa dos gestores e docentes. Considerando o cenário de 

estabelecimento da BNCC, é fundamental que esses profissionais tenham 

conhecimento das diretrizes nacionais, sabendo como adequá-las às especificidades 

locais, ou seja, analisando criticamente os contextos em que estão inseridos. 

Conforme Nóvoa (1995), a formação de professores deve incentivar a adoção de 

uma perspectiva crítico-reflexiva, que os capacite a pensar de maneira autônoma. 

Nóvoa (1995) ainda argumenta que a formação contínua não é construída 

simplesmente pela acumulação de cursos, conhecimentos ou técnicas, mas 

justamente por meio de um trabalho crítico-reflexivo sobre as práticas e de uma 

constante (re)construção da identidade pessoal. 

Nesse sentido, é imprescindível promover investimentos significativos em 

capacitações e formações continuadas. O termo formação continuada poderia ser 

substituído por educação continuada, pois os professores precisam aprimorar 

constantemente suas habilidades e conhecimentos para oferecer uma educação de 

qualidade ao longo de toda sua carreira. 

De acordo com Marin (2019), os termos educação permanente, formação 

continuada e educação continuada podem ser agrupados em uma mesma categoria, 

já que apresentam semelhanças entre si. Apesar de reconhecer que existem 

diferenças sutis entre esses termos, Marin (2010) considera que eles são 

complementares e não contraditórios, uma vez que colocam o conhecimento como o 

elemento central do processo formativo. Em sua visão, a educação permanente 

sugere um processo educativo contínuo e em constante desenvolvimento, enquanto 

a educação continuada apresenta uma visão mais completa e valorizada, sendo 

cada vez mais aceita e passível de ser trabalhada no contexto da prática cotidiana, 

de forma contínua e ininterrupta. Por fim, a formação continuada, embora apresente 
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diversas abordagens, mantém o significado fundamental de ser uma atividade 

conscientemente planejada e direcionada para promover mudanças. 

Partindo dessa compreensão, entende-se que o percurso parte da formação e 

se estende pelas necessárias revisões e atualizações dos currículos, buscando 

adequá-los às demandas da contemporaneidade e aos objetivos pedagógicos das 

escolas. Nas revisões precisam ser contempladas sistemáticas para avaliações 

contínuas com vistas a acompanhar o desempenho dos alunos e analisar a 

efetividade das estratégias pedagógicas utilizadas. 

As entrevistas feitas nas secretarias das cidades pertencentes ao campo 

empírico desta pesquisa sugeriram que há uma quantidade significativa de 

habilidades a serem trabalhadas em sala de aula, e que posteriormente são 

contempladas nas avaliações de larga escala. Entretanto, os professores dão 

indícios, novamente, pelas falas das entrevistadas, que há incompatibilidade de 

tempo para explorar adequadamente tanto conteúdo. Essa incompatibilidade pode 

ser um dos motivos que refletem no baixo aproveitamento nas referidas avaliações, 

então boas práticas, como a identificação de habilidades essenciais, feitas em 

Vacaria, poderiam ser ainda mais disseminadas. 

Esse processo pode considerar a recomposição das aprendizagens, no 

sentido de propor movimentos curriculares que ajudem na reconstrução das lacunas 

deixadas por dificuldades advindas de um cenário pós-pandemia. Essa ação estaria 

alinhada com a Resolução nº 2/2021 do MEC que, em seu artigo 5º, fala sobre a 

possibilidade da aplicação do continuum curricular, com vistas a auxiliar quanto ao 

cumprimento dos objetivos de aprendizagem estabelecidos a partir da adoção de 

critérios e formas diferentes de organizar a trajetória escolar dos estudantes. 

Além disso, é importante ressaltar que a recomposição das aprendizagens 

não se trata apenas de um processo individual, mas também coletivo. Isso significa 

que é necessário envolver não somente os professores, mas as famílias e toda a 

comunidade escolar na construção de um plano de ação conjunto. 

A partir da adoção de um olhar atento e cuidadoso em relação às dificuldades 

enfrentadas pelos alunos, pode-se dar suporte e acompanhamento constante na 

superação das lacunas deixadas pela pandemia. Com a aplicação do continuum 

curricular, pode ser possível organizar a trajetória escolar dos estudantes de forma 

mais flexível, considerando suas necessidades individuais e promovendo uma 

educação mais inclusiva e equitativa. 
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Concretamente, o que se propõe como intervenção a partir da investigação 

aqui realizada constitui-se no desenho de um processo de reestruturação curricular 

sistemático, baseado a) nas diretrizes legais que sustentam a construção do 

currículo; b) nos encaminhamentos curriculares feitos às escolas pelas equipes 

gestores das secretarias responsáveis; c) no apoio dado às escolas, por parte da 

gestão do sistema educacional, ao monitoramento da pertinência e efetividade das 

diretrizes curriculares propostas; d) no apoio dado às escolas, por parte da gestão 

do sistema educacional, ao monitoramento das aprendizagens que são 

apresentadas pelas escolas das redes; e) no apoio dado às escolas, por parte da 

gestão do sistema educacional, na construção das recomposições das 

aprendizagens que se mostrarem necessárias, f) no apoio dado às escolas, por 

parte da gestão do sistema educacional, às adequações curriculares que se 

mostrarem necessárias para o fortalecimento da ação pedagógica das escolas e 

para a qualificação das aprendizagens e g) na consideração da escola como um 

espaço de reflexão e estudo entre o currículo e a prática pedagógica, reconhecendo 

que o currículo é um documento de identidade que orienta a ação educativa 

Além do exposto, a presente pesquisa oferece uma base de conhecimento 

que pode servir como suporte para as formações continuadas propostas. Ao analisar 

os resultados obtidos e considerar as diretrizes nacionais e suas adaptações locais, 

este estudo fornece elementos que podem ser relevantes sobre os desafios 

enfrentados na construção e implantação do currículo para a educação básica. Os 

achados deste trabalho podem ser utilizados como referência e ponto de partida, 

fornecendo uma compreensão contextualizada das necessidades, dificuldades e 

boas práticas identificadas. 

Em síntese, com base nos resultados da pesquisa, é possível propor um 

plano de intervenção considerando as diretrizes nacionais e suas adaptações locais, 

tendo como foco a formação continuada dos gestores e docentes, bem como a 

revisão e atualização contínuas dos currículos para adequá-los às demandas 

contemporâneas e aos objetivos pedagógicos das escolas. Nesse processo, é 

fundamental contemplar a identificação de habilidades essenciais e a adoção de 

estratégias pedagógicas efetivas que possam superar as dificuldades causadas pela 

incompatibilidade de tempo para explorar adequadamente o conteúdo. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desse trabalho identificou-se que a construção curricular é um 

processo em constante evolução. Esse estudo buscou investigar como ocorrem os 

processos que envolvem a construção e a implantação dos currículos em redes 

municipais de ensino, especialmente no contexto de três cidades situadas nos 

Campos de Cima da Serra: Bom Jesus, Esmeralda e Vacaria, com foco nas 

diretrizes nacionais, mas sem perder de vista apropriações locais, considerando as 

perspectivas de cada uma das Secretarias Municipais de Educação em questão. 

Ao longo da pesquisa, foram abordados temas relacionados aos processos 

educacionais, à atuação docente, à gestão democrática e à gestão da escola, além 

de diversas questões legais presentes nesses tópicos. Adicionalmente, buscou-se 

fazer a trajetória histórica e conceitual do currículo, abordando-o sob diferentes 

óticas. A pesquisa também traz uma análise documental das diretrizes nacionais e 

dos documentos orientadores das três redes de ensino investigadas. Somaram-se a 

essa análise, entrevistas semiestruturadas com as responsáveis pelos setores 

pedagógicos, cujas respostas foram analisadas por meio de técnicas de análise de 

conteúdo. As entrevistas tinham como objetivo compreender as percepções e 

práticas dessas profissionais em relação à aplicação das diretrizes nacionais e dos 

documentos orientadores nas suas respectivas redes de ensino. 

Foi possível perceber a complexidade dos estudos envolvendo o currículo e 

seus processos, assim como a importância da gestão democrática e participativa na 

construção e implantação do currículo nas referidas redes de ensino. A pesquisa 

intentou mostrar ainda a importância das apropriações locais acerca das diretrizes 

nacionais, sendo elas legalmente necessárias para a construção de um currículo que 

atenda às necessidades e particularidades de cada cidade. 

Contudo, é importante ressaltar que este trabalho não esgota o tema, e que 

há possibilidades de continuidade nas investigações realizadas. Uma delas é a 

realização de novos estudos que enfoquem a percepção dos professores sobre a 

implementação do currículo com suas respectivas e necessárias revisitações, 

permitindo uma compreensão ainda mais profunda das suas perspectivas. Outra 

possibilidade seria a investigação das apropriações locais feitas pelos próprios 

professores na prática pedagógica, visando identificar possíveis lacunas entre as 

diretrizes nacionais e a prática docente, indo ao encontro do que já foi exposto neste 
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trabalho ao mencionar Arroyo (2011), que indicou a necessidade de os professores 

dedicarem seu tempo a socializar, trabalhar com valores, identidades. 

A partir dessas possibilidades, é possível afirmar que os estudos aqui 

realizados podem ser ampliados e aprofundados, contribuindo ainda mais para a 

melhoria da qualidade da educação nas escolas pelo uso de um instrumento que 

tem muito poder: o currículo, uma vez que ele é documento vivo que, como nos 

lembra Silva (2016, p. 150) transcende as teorias tradicionais e se configura como 

“lugar, espaço, território”, resultado de relações de poder e um documento que 

revela e registra a identidade acadêmica de todos nós.  

Há o reconhecimento que, considerando ter o currículo essa magnitude e 

complexidade, algumas eventuais ausências poderão ser sentidas. As entrevistas e 

análises documentais poderiam ter maior profundidade, mas mudanças necessárias, 

feitas no transcorrer dessa pesquisa, trouxeram limitações para que as investigações 

tivessem ainda mais concretude. Apesar disso, resgata-se novamente Yin (2015) 

para reforçar que o trabalho foi feito com dedicação na busca pela exposição de 

forma justa das evidências. 

Diante disso, é possível dizer que a pesquisa contribuiu para a compreensão 

dos processos que envolvem a construção e implantação do currículo, o qual deve 

assumir o papel de documento de identidade e oferecer subsídios à gestão dos 

sistemas educacionais e às escolas. Além disso, a pesquisa ressaltou a importância 

do constante diálogo entre a gestão, os professores e demais envolvidos no 

processo educativo para a melhoria da qualidade da educação oferecida, pois como 

mencionou Dourado, Oliveira e Santos (2007), deve-se considerar os recursos 

disponíveis e as relações que acontecem dentro e fora da sala de aula, visto que a 

qualidade educacional é um fenômeno com muitas dimensões. 
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APÊNDICE A – APRESENTAÇÃO DO PESQUISADOR 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, apresento-me como estudante do Curso de Mestrado Profissional 

em Gestão Educacional do Programa de Pós-Graduação em Gestão Educacional da Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos – UNISINOS. A linha de pesquisa que estou inserido é a de Gestão Escolar e Universitária 

e tenho como orientadora a Professora Dra. Ana Cristina Ghisleni.  

Meu estudo, intitulado AS CONSTRUÇÕES CURRICULARES EM REDES MUNICIPAIS DE 

ENSINO: Um Estudo sobre Diretrizes Políticas, Escolhas de Gestão e Atuação Docente em do Rio 

Grande do Sul já logrou aprovação no exame de qualificação do projeto de dissertação. A pesquisa 

tem como objetivo estudar os processos de construção curricular e as suas utilizações nas escolas 

dos municípios de Vacaria, Bom Jesus e Esmeralda. Serão considerados os posicionamentos e as 

atuações das gestões dos sistemas, tendo enfoque nos anos finais do Ensino Fundamental nas 

escolas municipais. Além da pesquisa bibliográfica e documental, serão buscadas informações junto 

às secretarias municipais da educação. 

Nessa perspectiva e, na medida do possível, solicito a sua colaboração, como integrante de 

uma das secretarias acima referidas, para eventuais: 

- acessos a documentos como correspondências, relatórios, registros de reuniões ou de 

atividades de planejamento; 

- entrevistas com pessoas diretamente envolvidas com as atividades em estudo, seja como 

dirigente ou como representante de um dos grupos implicados nesta pesquisa. 

Antecipo agradecimentos por sua atenção e autorização para o acesso à documentação 

supradescrita, a partir do que me responsabilizarei pelos contatos diretos e por oferecer oportuno 

retorno dos resultados. 

À disposição para maiores esclarecimentos, atenciosamente, 

 
 

 
 
 
 
 

Porto Alegre, março de 2023. 
 

Frente à pesquisa que está sendo apresentada, eu, 

..................................................................................., identidade........................, na condição de 

representante do(a).........................................................autorizo o acesso aos documentos solicitados 

bem como aos entrevistados na Secretaria Municipal de Ensino de XXX, cujos relatos e 

informações possam contribuir para o desenvolvimento desta pesquisa.  

 

__________________________________________________ 

Assinatura 

 

______________, ______, de _____________________de 2023. 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezada Senhoria, 

 

o projeto de pesquisa AS CONSTRUÇÕES CURRICULARES EM REDES 

MUNICIPAIS DE ENSINO: Um Estudo sobre Diretrizes Políticas, Escolhas de 

Gestão e Atuação Docente em Municípios da Região Serrana do Rio Grande do Sul 

foi desenvolvido pelo aluno Edson Lopes como requisito parcial para obtenção do 

título de mestre no Programa de Pós-Graduação em Gestão Educacional da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Ele foi aprovado em abril de 2022 e está sob 

orientação da Professora Dra. Ana Cristina Ghisleni. O foco principal desse trabalho 

é estudar os processos de construção curricular e as suas utilizações nas escolas 

dos municípios de Vacaria, Bom Jesus e Esmeralda. Serão considerados os 

posicionamentos e as atuações das gestões dos sistemas, tendo enfoque nos anos 

finais do Ensino Fundamental nas escolas municipais. 

Por conseguinte, as informações fornecidas por Vossa Senhoria serão 

importantes para a compreensão da referida construção em termos de proposição 

das políticas educacionais, de efetivação dessas políticas ou de efetivação dos 

aspectos pedagógicos relevantes para este estudo. Assim, justifica-se a realização 

de entrevista com o(s) gestor(es) implicado(s) nesses processos, pois intenta-se que 

tal manifestação contribua na compreensão das práticas anteriormente mencionadas 

e que estarão vinculadas ao suprarreferido projeto.  

De acordo com as normas vigentes, para registro da sua contribuição a este 

trabalho, das informações e dados fornecidos, solicito sua autorização para 

gravação da entrevista, sendo que, durante ela, anotações por escrito podem ser 

necessárias. Contudo, devo também informá-la da liberdade de recusar-se a 

participar integral ou parcialmente da mesma, bem como de retirar-se em qualquer 

fase, sem nenhum tipo de penalização ou prejuízo.  

Da mesma forma, em atenção às normas de conduta ética na pesquisa com 

seres humanos, é minha obrigação informar a vossa senhoria de possíveis riscos 

que podem decorrer dessa. Eles poderão se evidenciar no tempo e no desgaste 

despendidos para a realização das entrevistas, na necessidade de esforços de 

memória para arrazoados históricos e políticos que se fizerem necessários e na 
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notabilização de eventuais descontinuidades e/ou incongruências presentes nas 

ações relatadas.  

O que vier a ser eventualmente constatado não será interpretado como falta 

institucional ou profissional. Portanto, as pessoas que eventualmente oferecerem 

informações não poderão ser responsabilizadas ou expostas de qualquer forma aos 

riscos de qualquer constrangimento pessoal ou profissional.  

Assumimos o compromisso de garantir total sigilo e preservar sua identidade 

pessoal como contribuinte da pesquisa, bem como zelar pela confidencialidade das 

informações que nesta condição forem fornecidas.  

Colocamo-nos à sua disposição para qualquer esclarecimento que considere 

necessário em qualquer etapa da pesquisa, antecipando agradecimentos por sua 

atenção.  

 

_________________________                 ________________________ 

      Edson Lopes                             Ana Cristina Ghisleni 

          Aluno Mestrado PPGedu                        Prof. Dr. Responsável pela pesquisa 

            edlopes1980@gmail.com                                  acghisleni@unisinos.br 

 

 

Frente ao exposto, eu, ............................................... 

................................................., identidade ........................................................., 

declaro que fui devidamente esclarecido(a) e dou meu consentimento para participar 

da pesquisa e para publicação dos resultados analíticos derivados da entrevista e/ou 

documentos nela fornecidos. Estou ciente de que receberei cópia do relatório 

(dissertação) e que as informações fornecidas por mim, que não forem consideradas 

confidenciais, poderão ser publicadas ao término deste estudo.  

 

__________________________________________________ 

Assinatura do entrevistado 

 

___________________, ______, de _____________________de 2023. 
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